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CRITÉRIO DE INGRESSO: REMOÇÃO 

 

REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 
Questão 01 
Ana é tabeliã de notas e, em razão da prática de falta leve, 
respondeu ao processo administrativo de número 01. Pouco 
depois do julgamento do último recurso cabível, que man-
teve a pena imposta no processo citado, a referida tabeliã 
praticou falta grave, sendo instaurado o processo adminis-
trativo número 02. Diante da situação fática apresentada e 
considerando as disposições contidas na Lei nº 8.935/1994 
(Lei dos Cartórios), inexistindo outros processos administra-
tivos contra Ana, assinale a afirmativa correta, pressupondo 
que, findos os procedimentos com tramitação regular, res-
taram comprovadas as faltas. 
A) No processo 01, pode ser imposta a pena de repreensão, 

e no processo 02 deve ser imposta a pena de multa, não 
se podendo impor, neste último, a pena de suspensão, 
pois deve ser respeitada a gradação imposta por lei. 

B) No processo 02, configurada hipótese de aplicação final 
da pena de suspensão se, para a apuração de faltas im-
putadas for necessário o afastamento de Ana, poderá ela 
ser suspensa preventivamente até a decisão final. 

C) No processo 01, pode ser imposta pena de repreensão, e 
no processo 02 pode ser imposta a pena de suspensão 
por noventa dias, prorrogável por mais trinta, mas a im-
posição das penas há de considerar a gravidade dos fatos. 

D) Caso a gravidade da segunda falta, justificasse a aplicação 
da pena de perda da delegação, não haveria necessidade 
de observância da gradação legal e deveria tal penalidade 
ser imposta, necessariamente, em sentença judicial tran-
sitada em julgado. 

 
Questão 02 
João comparece ao tabelionato de notas e, sem especificar 
qualquer motivo, requer a expedição de três certidões, rela-
tivas aos seguintes atos: a) testamento de Pedro, falecido 
em 2022, conforme certidão de óbito apresentada; b) divór-
cio extrajudicial de sua amiga Maria; e, c) procuração vigente 
outorgada por Antônio a José. Diante destes requerimentos, 
considerando o disposto no Código de Normas da Correge-
doria-Geral da Justiça do Maranhão e nos atos normativos 
do Conselho Nacional de Justiça, assinale a afirmativa que 
descreve a conduta correta do tabelião. 
A) Defere a expedição das certidões referentes ao testa-

mento e à procuração, mas, em face da imposição de si-
gilo, indefere a referente ao divórcio.  

B) Defere a expedição das certidões referentes ao testa-
mento e ao divórcio, mas indefere a referente à procura-
ção, pois o requerente não figura como parte no ato. 

C) Defere todos os requerimentos, pois, nas circunstâncias 
narradas, nenhum dos atos é dotado de sigilo e, nas hipó-
teses postas, não se exige a especificação de motivos no 
requerimento de certidão.                                                                                               

D) Defere a expedição da certidão referente à procuração, 
mas, em face da imposição de sigilo, indefere a referente 
ao divórcio e, em razão da necessidade de especificação de 
interesse na sucessão, a relativa ao testamento. 

 

Questão 03 
Pressupondo-se que o SERP (Sistema Eletrônico de Registros 
Públicos) esteja completamente implantado e integrado ao 
SREI (Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis), João com-
parece ao Registro de Imóveis da Comarca de São Luís, às 10 
horas do dia 10 de março, segunda-feira, e requer ao oficial 
a expedição de certidão relativa a certo imóvel, devendo ela 
mencionar apenas as informações vigentes de sua descrição: 
número de contribuinte, proprietário, direitos, ônus e restri-
ções judiciais e administrativas, além das demais informa-
ções necessárias à comprovação da propriedade, à transmis-
são e à constituição de outros direitos reais. Diante da soli-
citação realizada, considerando a situação exposta, sobre a 
publicidade dos Registros Públicos e o disposto na Lei nº 
6.015/1973 e no Código de Divisão e Organização Judiciárias 
do Maranhão, a certidão deve ser expedida até 
A) as 14 horas do dia 10 de março. 
B) as 10 horas do dia 11 de março. 
C) o término de expediente do dia 11 de março. 
D) o término de expediente do dia 15 de março. 
 

Questão 04 
Foram apresentados ao Registro Civil de Pessoas Naturais 
de determinado município os seguintes pedidos, todos 
para expedição de certidão de nascimento (segunda via):  
I. João, empresário de sucesso, pai da criança Maria, relati-

vamente ao assento de nascimento desta, não se encon-
trando ela sob qualquer espécie de risco ou em situação 
irregular. Sob a justificativa de que o ato solicitado não se 
inclui dentre aqueles, cuja gratuidade decorre direta-
mente da lei, o oficial cobrou os emolumentos devidos. 

II. Antônio, reconhecidamente pobre, relativamente a seu 
nascimento, postulando a isenção do pagamento de emo-
lumentos, exibindo apenas declaração de pobreza assi-
nada por ele mesmo. O oficial, por entender que a po-
breza deve ser provada por outros documentos, exigiu os 
emolumentos. 

III. José formulou seu pedido por telefone, dispondo-se a pa-
gar regularmente os emolumentos. O oficial indeferiu o 
pedido, sob o fundamento de que deve ser feito direta-
mente na serventia, nas centrais eletrônicas, pelos cor-
reios ou e-mail, não se admitindo à via telefônica.  

Considerando a situação fática apresentada, bem como o 
disposto na Lei Estadual do Maranhão nº 9.109/2009 e no 
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Ma-
ranhão, assinale a afirmativa correta sobre os comporta-
mentos do oficial diante dos pedidos formulados. 
A) O oficial agiu corretamente nas três hipóteses.                                                                                                
B) O oficial agiu corretamente apenas na hipótese I.  
C) O oficial agiu corretamente apenas na hipótese II.  
D) O oficial agiu corretamente apenas na hipótese III. 
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Questão 05 
O Banco XY, na qualidade de endossatário, apresentou a pro-
testo as duplicatas 01 e 02: a primeira com endosso transla-
tivo e a segunda com endosso mandato. Ambas têm como 
sacador Loja das Flores e como sacado João da Silva. Os títu-
los foram protestados. Depois de realizar o pagamento, o de-
vedor compareceu ao tabelionato competente e requereu o 
cancelamento dos protestos, apresentando declarações de 
anuência firmadas apenas pela Loja das Flores. Diante da si-
tuação fática apresentada, considerando o disposto na Lei nº 
9.492/1997 (Lei de Protesto), assinale a afirmativa que cor-
responde ao procedimento correto do tabelião. 
A) Deve deferir o cancelamento de ambos os protestos, pois 

o sacador dos títulos a eles anuiu.                                                                                               
B) Deve indeferir ambos os cancelamentos, pois o Banco en-

dossatário não assinou as declarações de anuência. 
C) Deve deferir apenas o cancelamento do protesto refe-

rente à duplicata 02, pois tanto o endossante quanto o 
endossatário poderiam, isoladamente, emitir a declara-
ção de anuência. Deve indeferir o cancelamento do pro-
testo referente à duplicata 01, pois o endossatário não 
assinou a declaração de anuência. 

D) Deve deferir apenas o cancelamento do protesto referente 
à duplicata 01, pois o credor originário, mesmo após o en-
dosso, na qualidade de coobrigado, mantém seu interesse 
no protesto e no respectivo cancelamento, dispensando-   
-se, assim, a anuência do endossatário – apresentante. 
Deve indeferir o cancelamento do protesto referente à du-
plicata 02, pois o endossatário não assinou a declaração de 
anuência. 

 

Questão 06 
Paulo, na qualidade de endossatário de endosso transla-
tivo, declarando tal fato ao tabelião, apresentou a protesto 
no tabelionato de protesto da Comarca X um cheque em 
que consta como emitente Pedro, com praça de paga-
mento na Comarca Y. Referido cheque foi devolvido pelo 
banco sacado por motivo de extravio do talonário, comu-
nicado pelo titular da conta corrente. Considerando a situ-
ação fática relatada, o fato de que Pedro tem domicílio na 
Comarca X, bem como o disposto na Lei nº 9.492/1997 (Lei 
de Protesto) e no Código de Normas da Corregedoria-Geral 
da Justiça do Maranhão, assinale a afirmativa correta refe-
rente à qualificação e ao protesto do citado título. 
A) A qualificação deve ser negativa apenas pelo seguinte 

motivo: o cheque deve ser apresentado a protesto na 
praça de pagamento.                                                                                           

B) A qualificação deve ser negativa apenas pelo seguinte mo-
tivo: o cheque não pode ser protestado em razão de haver 
sido devolvido pelo motivo de extravio do talonário. 

C) A qualificação deve ser positiva: não há vício formal ou 
procedimental a obstar o prosseguimento do procedi-
mento para protesto, respeitadas as disposições norma-
tivas atinentes à hipótese.  

D) A qualificação deve ser negativa pelos seguintes motivos: 
o cheque deve ser apresentado a protesto na praça de 
pagamento e não pode ser protestado em razão de haver 
sido devolvido pelo motivo de extravio do talonário. 

 

Questão 07 
Paulo, tabelião de protesto e Pedro, oficial de registro civil 
de pessoas naturais foram eleitos, respectivamente, verea-
dor e prefeito em determinado município. Sobre as incom-
patibilidades e os impedimentos relativos à atividade nota-
rial e registral, considerando a situação fática exposta, o dis-
posto na Lei nº 8.935/1994 (Lei dos Cartórios) e os atos nor-
mativos e decisões do Conselho Nacional de Justiça, assinale 
a afirmativa correta. 
A) Paulo e Pedro devem se afastar da atividade notarial/re-

gistral, desde a diplomação, enquanto exercerem o man-
dato, deixando de receber, durante tal exercício, os emo-
lumentos a que teriam direito. 

B) Paulo e Pedro devem se afastar da atividade notarial/re-
gistral, desde a diplomação, enquanto exercerem o man-
dato, mas terão direito à percepção integral dos emolu-
mentos gerados em decorrência da atividade notarial e/ou 
registral que lhes foi delegada. 

C) Como decidido pelo Conselho Nacional de Justiça, em se 
tratando de eleição para o cargo de vereador, Paulo pode 
exercer, concomitantemente, a vereança e a atividade no-
tarial. Pedro, por sua vez, deve se afastar da atividade re-
gistral, desde a diplomação, enquanto exercer o mandato, 
deixando de receber, durante tal exercício, os emolumen-
tos a que teria direito. 

D) Em face da incompatibilidade expressamente prevista em 
lei e nos atos normativos vigentes, para que Pedro possa 
exercer o mandato, deve renunciar à delegação. Paulo, por 
sua vez, deve se afastar da atividade notarial, desde a di-
plomação, enquanto exercer o mandato, mas terá direito 
à percepção integral dos emolumentos gerados em decor-
rência da atividade notarial que lhe foi delegada.                                                                          

 

Questão 08  
Saulo é registrador de imóveis e, em razão do descumpri-
mento reiterado dos deveres, respondeu ao processo admi-
nistrativo de número 01, sem que houvesse possibilidade de 
imposição de pena de perda da delegação. Em razão de falta 
grave, também foi instaurado contra ele o processo adminis-
trativo número 02, no qual pode ser configurada a hipótese 
de perda da delegação. Diante da situação fática apresentada 
e considerando as disposições contidas na Lei nº 8.935/1994 
(Lei dos Cartórios), assinale a afirmativa correta, pressupon-
do que em ambos os processos há razões para o afastamen-
to preventivo do oficial. 
A) No processo 01, não poderá ser imposta a suspensão pre-

ventiva. 
B) No processo 02, Saulo poderá ser suspenso preventiva-

mente até a decisão final.                                                                                            
C) Nos processos 01 e 02, Saulo será suspenso preventiva-

mente até a decisão final. 
D) No processo 02, Saulo poderá ser suspenso preventiva-

mente pelo prazo de noventa dias, prorrogável por mais 
trinta.  
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Questão 09 
Roberto, solteiro, apresentando declaração de nascido vivo 
em que consta como mãe Rosana, também solteira, compa-
rece ao Serviço de Registro Civil de Pessoas Naturais do mu-
nicípio brasileiro X e declara o nascimento de seu filho na-
quela localidade, requerendo o registro de tal nascimento, 
indicando para a criança o prenome Cristiano Ronaldo e so-
brenome em conformidade com a lei. O oficial realiza o re-
gistro no livro “A”, tal como solicitado, figurando como geni-
tores Roberto e Rosana. Dez dias depois, a mãe comparece 
ao citado serviço registral e apresenta oposição fundamen-
tada ao prenome indicado pelo pai, sem que este apresente 
anuência a esta oposição. Com exceção dos elementos for-
necidos, que devem ser objeto de análise pelo candidato, fo-
ram atendidos os demais requisitos para o registro lavrado. 
Sobre os procedimentos do oficial, tendo em vista a situação 
fática relatada, os elementos fornecidos e as disposições 
contidas na Lei nº 6.015/1973 e no Código de Normas da Cor-
regedoria-Geral da Justiça do Maranhão, assinale a afirma-
tiva correta. 
A) O registro foi corretamente lavrado e a oposição apresen-

tada em relação ao nome deve ser encaminhada ao juiz 
competente para decisão.                                                                                                

B) O registro foi corretamente lavrado, inclusive quanto ao 
nome, que deve ser mantido e apenas pode ser alterado 
por provocação do próprio registrando, nos casos previs-
tos em lei.   

C) O registro é nulo, pois foi realizado sem o comparecimento 
da mãe, que não anuiu ao estabelecimento da materni-
dade, nem ao nome escolhido para o registrando, cabendo 
ao oficial promover a necessária retificação administrativa.  

D) O registro é nulo, pois foi realizado sem o comparecimento 
da mãe, que não anuiu ao estabelecimento da materni-
dade, nem ao nome escolhido para o registrando, cabendo 
ao juiz competente declarar a nulidade e determinar novo 
registro. 

 

Questão 10 
Foram apresentados ao Serviço de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas os seguintes requerimentos de registro: I – de soci-
edade simples limitada; II – de sociedade cooperativa; III – de 
associação recreativa; e, IV – de sociedade simples em co-
mandita simples. A sociedade I ostenta a condição de mi-
croempresa. Os instrumentos dos atos constitutivos apresen-
tados contam com a participação de advogado, exceto os das 
pessoas jurídicas I e III. Considerando a situação fática rela-
tada e as disposições contidas no Código Civil e no Código de 
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Maranhão, so-
bre as atribuições e os requisitos para o Registro Civil de Pes-
soas Jurídicas, assinale, a seguir, a quantidade correta de re-
querimento(s) que receberá(ão) qualificação positiva. 
A) 1.                                                                                                
B) 2.  
C) 3.  
D) 4. 
 

Questão 11 
Rogério, portador de doença gravíssima já em fase termi-
nal, em iminente risco de vida e Helena, em viagem a outro 
país, decidem se casar imediatamente, não sendo possível 
o comparecimento da autoridade celebrante ou de seu 
substituto. Para o ato, Rogério convoca seis testemunhas, 
sendo duas delas suas primas, filhas de seu tio, duas enfer-
meiras e duas desconhecidas. Assim, presentes as testemu-
nhas, Rogério e Gustavo, procurador de Helena, por força 
de instrumento público formalizado no Brasil, com poderes 
especiais para o casamento pretendido, livre e espontane-
amente, declaram que os nubentes se recebem por marido 
e mulher. Passados quarenta dias, as testemunhas compa-
receram a juízo para prestar declarações com a finalidade 
de que, após o procedimento legal, seja feito registro do 
casamento. Todas elas informaram que foram convocadas 
por parte do enfermo e que este, embora em seu juízo per-
feito, parecia estar em perigo de vida. Informaram, ainda, 
que o enfermo e o procurador de Helena declararam de 
forma livre e espontânea, que os nubentes se recebem por 
marido e mulher. Tendo em vista a situação fática narrada, 
considerando as disposições do Código Civil no Código de 
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Maranhão e o 
posicionamento atual do Superior Tribunal de Justiça sobre 
o tema, assinale a afirmativa correta sobre a admissibili-
dade do registro. 
A) O casamento não será registrado, pois, ainda que as tes-

temunhas não sejam impedidas, compareceram a juízo 
após decurso do prazo legal. Além disso, descabe, na hi-
pótese, a representação por procurador.  

B) O casamento não será registrado, pois, ainda que se ad-
mita a representação por procurador noticiada, duas das 
testemunhas são parentes de um dos nubentes, não per-
fazendo as desimpedidas o número mínimo de seis. Além 
disso, as testemunhas compareceram a juízo após o 
prazo legal.                                                                                                

C) Encontram-se presentes os requisitos exigidos e o casa-
mento será registrado, pois todas as testemunhas são de-
simpedidas e compareceram a juízo, admitindo-se a re-
presentação por procurador noticiada. Além disso, o Su-
perior Tribunal de Justiça flexibilizou o prazo para compa-
recimento das testemunhas e formalização do casamen-
to nuncupativo, desde que atendidos os demais requisi-
tos exigidos.  

D) O casamento seria registrado, mesmo que fosse compu-
tado o número de apenas quatro testemunhas, ainda que 
estivessem impedidas as demais, pois o Superior Tribunal 
de Justiça decidiu que é possível, se assim justificar o caso 
concreto, flexibilizar a necessidade de testemunhas. Cabe, 
na hipótese, a representação por procurador. Além disso, 
o Superior Tribunal de Justiça também flexibilizou o prazo 
para comparecimento das testemunhas e formalização do 
casamento nuncupativo, desde que atendidos os demais 
requisitos exigidos. 
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Questão 12 
Rubens, solteiro, teve seu nascimento registrado em deter-
minado Serviço de Registro Civil de Pessoas Naturais. O 
mesmo quanto a Joana, solteira, e Cláudia que também teve 
seu casamento ali registrado. Rubens obteve pela via pró-
pria a alteração de seu nome e, algum tempo depois, fale-
ceu. Joana, aos dezenove anos de idade, foi adotada por 
meio de sentença transitada em julgado e Cláudia divorciou-
-se. Considerando a situação fática relatada e as disposições 
contidas na Lei nº 6.015/1973 e no Código de Normas da Cor-
regedoria-Geral da Justiça do Maranhão, assinale a afirma-
tiva correta quanto à natureza dos atos que devem ser pra-
ticados pelo Oficial de Registro Civil de Pessoas Naturais.  
A) A alteração de nome de Rubens deve ser anotada em seu 

registro de nascimento, no livro “A”. Seu óbito, além de ser 
registrado no livro “C”, deve ser anotado em seu registro 
de nascimento. A adoção de Joana deve ser averbada em 
seu registro de nascimento no livro “A”. Por fim, o divórcio 
de Cláudia deve ser registrado no livro “B” e averbado em 
seu registro de nascimento no livro “A”. 

B) A alteração de nome de Rubens e seu óbito devem ser 
averbados em seu registro de nascimento no livro “A”, 
além de ser o último registrado no livro “C”. A adoção de 
Joana deve ser registrada no livro “A”, cancelando-se seu 
registro de nascimento original. Por fim, o divórcio de 
Cláudia deve ser averbado em seu registro de casamento 
no livro “B” e em seu registro de nascimento no livro “A”.                                                                                        

C) A alteração de nome de Rubens deve ser averbada em seu 
registro de nascimento no livro “A”. Seu óbito, além de ser 
registrado no livro “C”, deve ser anotado em seu registro 
de nascimento. A adoção de Joana deve ser averbada em 
seu registro de nascimento no livro “A”. Por fim, o divórcio 
de Cláudia deve ser averbado em seu registro de casa-
mento no livro “B” e anotado em seu registro de nasci-
mento no livro “A”.                                                                                 

D) A alteração de nome de Rubens deve ser anotada em seu 
registro de nascimento no livro “A”. Seu óbito, além de ser 
registrado no livro “C”, deve ser averbado em seu registro 
de nascimento. A adoção de Joana deve ser registrada no 
livro “A”, cancelando-se seu registro de nascimento origi-
nal. Por fim, o divórcio de Cláudia deve ser averbado em 
seu registro de casamento no livro “B” e anotado em seu 
registro de nascimento no livro “A”.                                                                                       

 

Questão 13 
Considere os seguintes textos: 
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Ma-
ranhão – Art. 337, §3º: Na petição de habilitação os nuben-
tes declararão o regime de bens a vigorar e o nome que o(a) 
contraente passará a usar, sendo que qualquer dos nuben-
tes, querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do ou-
tro. §1°... §2°... §3° Deve o oficial esclarecer aos cônjuges so-
bre os regimes de bens admitidos e a significação de cada 
um. 
Súmula nº 377 do Supremo Tribunal Federal: No regime de 
separação legal de bens, comunicam-se os adquiridos na 
constância do casamento.  

Assinale a afirmativa correta sobre a aplicação da referida 
Súmula, conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça. 
A) A Súmula nº 377 transcrita aplica-se também ao regime da 

separação absoluta (convencional).  
B) Para aplicação da Súmula referida, conforme entendi-

mento pacífico, é dispensada a prova do esforço comum 
para a aquisição dos bens, presumindo-se tal esforço.                                                                                                

C) A Súmula nº 377 transcrita, em face da atual redação do 
Código Civil, encontra-se superada, aplicando-se de ma-
neira irrestrita a regra da incomunicabilidade, inclusive 
quanto aos aquestos. 

D) No casamento ou união estável regidos pelo regime da 
separação obrigatória de bens, é possível que os nuben-
tes/companheiros, em exercício da autonomia privada, es-
tipulando o que melhor lhes aprouver em relação aos bens 
futuros, pactuem cláusula mais protetiva ao regime legal, 
com o afastamento da Súmula nº 377 do STF, impedindo a 
comunhão dos aquestos. 

 

Questão 14 
Requerem o reconhecimento da paternidade socioafetiva;     
I – Felipe, solteiro, com 40 anos de idade, em relação a 
Milena, que conta  13 anos de idade; II – Vanderlei, casado, 
com 35 anos de idade, em relação a sua irmã, que conta 18 
anos de idade e de maternidade socioafetiva; e, III – Priscila, 
solteira, com 40 anos de idade, em relação a Reginaldo, que 
conta com 25 anos de idade. Com exceção dos elementos 
fornecidos, que devem ser objeto de análise pelo candidato, 
foram atendidos os demais requisitos para o reconheci-
mento requerido. Considerando a situação fática exposta e 
as disposições contidas no Provimento nº 63/2017 da Corre-
gedoria Nacional de Justiça assinale a afirmativa correta. 
A) Antes do reconhecimento da paternidade ou maternida-

de, apenas se houver impugnação ao pedido, deve ser 
ouvido o Ministério Público. Os requerimentos de Felipe e 
Vanderlei devem ser acolhidos e o de Priscila deve ser 
negado.  

B) Antes do reconhecimento da paternidade ou maternida-
de, apenas se houver impugnação ao pedido, deve ser ou-
vido o Ministério Público. Ao final, os requerimentos de 
Felipe e Priscila devem ser acolhidos e o de Vanderlei deve 
ser negado. 

C) Apresentado o requerimento ao Serviço de Registro Civil 
de Pessoas Naturais, após análise preliminar, o oficial en-
caminhará o expediente ao representante do Ministério 
Público para parecer. Ao final, os requerimentos de Felipe 
e Vanderlei devem ser acolhidos e o de Priscila deve ser 
negado. 

D) Apresentado o requerimento ao Serviço de Registro Civil 
de Pessoas Naturais, após análise preliminar, o oficial en-
caminhará o expediente ao representante do Ministério 
Público para parecer. Ao final, o requerimento de Felipe 
deve ser acolhido e os de Vanderlei e Priscila devem ser 
negados. 
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Questão 15 
Cleber de Oliveira, maior e capaz, comparece ao Serviço de 
Registro Civil de Pessoas Naturais e requer ao oficial a altera-
ção e a averbação em seu assento de nascimento do gênero 
masculino para o feminino e de seu prenome de “Cleber” 
para “Marisa”, bem como de seu sobrenome de “Oliveira” 
para “Silveira”. O requerente declarou que se percebe mu-
lher, ainda que não tenha realizado cirurgia de redesignação 
sexual. Não apresentou laudo médico ou psicológico. Da 
mesma forma, não apresentou certidões de distribuição cri-
minal e, na certidão de protestos apresentada, constaram 
seis protestos não cancelados. Com exceção dos elementos 
fornecidos, que devem ser objeto de análise pelo candidato, 
todos os demais requisitos exigidos para o deferimento fo-
ram atendidos. Tendo em vista a situação narrada e as dispo-
sições contidas no Provimento nº 73/2018 da Corregedoria 
Nacional de Justiça, assinale a afirmativa correta.  
A) A não realização da cirurgia de redesignação sexual, a falta 

de laudo médico ou psicológico, a falta das certidões de 
distribuição criminal e o fato de constarem protestos não 
impedem o deferimento do pleito, com exceção da desca-
bida alteração do sobrenome de “Oliveira” para “Silveira”. 

B) A falta das certidões de distribuição criminal acarreta o in-
deferimento integral do pleito. Por outro lado, a existência 
de protestos, a não realização da cirurgia de redesignação 
sexual e a falta de laudo médico ou psicológico não impedi-
riam o deferimento. Descabe a alteração do sobrenome de 
“Oliveira” para “Silveira”.                                                                                            

 C) A não realização da cirurgia de redesignação sexual não su-
prida pela apresentação de laudo médico ou psicológico e 
a falta das certidões de distribuição criminal impedem o de-
ferimento. O fato de haver protestos não impediria o defe-
rimento do pleito, com exceção da descabida alteração do 
sobrenome de “Oliveira” para “Silveira”.   

D) A não realização da cirurgia de redesignação sexual não su-
prida pela apresentação de laudo médico ou psicológico 
acarreta o indeferimento integral do pleito.  Por outro lado, 
a falta das certidões de distribuição criminal e o fato de 
constarem protestos não impediriam o deferimento, inclu-
sive com a alteração do sobrenome de “Oliveira” para “Sil-
veira”.  

 

Questão 16 
Foi apresentado para registro junto ao Serviço de Registro Ci-
vil de Pessoas Jurídicas o contrato social de sociedade sim-
ples constituída sob a forma de sociedade limitada. Dispõe o 
contrato, entre outras cláusulas, que são três os sócios, sendo 
um deles menor não emancipado. Os outros dois são marido 
e mulher. Considerando a situação fática mencionada e as 
disposições contidas no Código Civil Brasileiro e no Código de 
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Maranhão, assi-
nale a afirmativa correta. 
A) Para que se admita o registro, é necessário que o sócio re-

lativamente incapaz seja assistido e o absolutamente inca-
paz seja representado por seus representantes legais, que 
não exerça a administração da sociedade e que o capital so-
cial seja totalmente integralizado. Além disso, os sócios 
cônjuges devem ser casados pelo regime da comunhão uni-
versal de bens, ou no da separação obrigatória.   

B) Para que se admita o registro, é necessário que o sócio rela-
tivamente incapaz seja assistido e o absolutamente incapaz 
seja representado por seus representantes legais, que não 
exerça a administração da sociedade e que o capital social 
seja totalmente integralizado. Além disso, os sócios cônju-
ges não podem ser casados pelo regime da comunhão uni-
versal de bens, ou no da separação obrigatória.  

C) Para que se admita o registro, é necessário que o sócio in-
capaz, com autorização judicial, devidamente represen-
tado ou assistido, tenha recebido cotas da sociedade por 
meio de sucessão ou tenha se tornado incapaz depois de 
figurar como sócio no instrumento e antes do registro, pois 
não se admite que ingresse em sociedade, salvo nessas hi-
póteses. Além disso, os sócios cônjuges devem ser casados 
pelo regime da comunhão universal de bens, ou no da se-
paração obrigatória. 

D) Para que se admita o registro, é necessário que o sócio in-
capaz, com autorização judicial, devidamente represen-
tado ou assistido, tenha recebido cotas da sociedade por 
meio de sucessão ou tenha se tornado incapaz depois de 
figurar como sócio no instrumento e antes do registro, pois 
não se admite que ingresse em sociedade, salvo nessas hi-
póteses. Além disso, os sócios cônjuges não podem ser ca-
sados pelo regime da comunhão universal de bens, ou no 
da separação obrigatória.  

 

Questão 17 
O Provimento nº 74/2018 do CNJ – Conselho Nacional de 
Justiça dispõe sobre padrões mínimos de Tecnologia da 
Informação (TI) para a segurança, a integridade e a dispo-
nibilidade de dados para a continuidade da atividade pe-
los serviços notariais e de registro. Sobre a Tecnologia da 
Informação nos serviços notariais e de registro, prevista 
no provimento, é correto afirmar que 
A) os padrões, mínimos e máximos a serem adotados, es-

tão dispostos no anexo do provimento, independente 
das classes nele definidas.  

B) a mídia eletrônica de segurança poderá ser armazenada 
na instalação da serventia ou em local distinto, obser-
vada a segurança física e lógica necessária.  

C) todos os componentes de software utilizados pela ser-
ventia deverão estar devidamente licenciados para uso 
comercial, admitindo-se os de código aberto ou de livre 
distribuição.  

D) os livros e os atos eletrônicos que integram o acervo dos 
serviços notariais e de registro deverão ser arquivados 
mediante cópia de segurança backup feita em intervalos 
entre 24 e 48 horas da lavratura dos atos.  
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Questão 18 
Com as alterações da Lei nº 6.015/1973, efetivadas pela Lei 
nº 14.382/2022, no Registro de Títulos e Documentos em 
seu Art. 132, foi criado o livro “F”, destinado a registros emi-
nentemente facultativos para a conservação de documen-
tos. Sobre a sistematização desta possibilidade de registro, 
é correto afirmar que 
A) independe, para gerar efeitos em relação a terceiros, do lan-

çamento no repositório de nomes integrantes do livro “G”.  
B) deve ser sempre certificado por termo, com a indicação do 

número total de páginas registradas, dispensada a chan-
cela ou rubrica em qualquer uma delas.  

C) tem a finalidade de arquivamento de conteúdo e de data, 
gerando efeitos contra terceiros para a cobrança de dívi-
das, desde que haja, previamente, o protesto do instru-
mento.  

D) sendo o registro público, o acesso ao documento regis-
trado não pode sofrer restrições, desde que seja objeto de 
certidão específica onde conste, expressamente, a men-
ção de que o registro foi realizado para efeitos de conser-
vação e de data.  

 

Questão 19 
A socioafetividade entre pais e filhos pode ser realizada ju-
dicial e extrajudicialmente. No hipotético reconhecimento 
extrajudicial da socioafetividade entre duas pessoas, é cor-
reto afirmar que 
A) extrajudicialmente não pode ser efetivada entre o menor 

de dezoito anos e maior de doze anos com um de seus 
avós.  

B) pode ser realizado por um pai socioafetivo e um filho me-
nor de doze anos, desde que previamente autorizado pelo 
juiz competente e que a diferença de idade entre eles seja 
de, no mínimo, dezesseis anos.  

C) permite que, extrajudicialmente, a socioafetividade seja 
feita com o filho menor de doze anos, desde que no pro-
cedimento seja ouvido o Ministério Público estadual ou do 
Distrito Federal, a quem compete autorizar a lavratura do 
ato registral.  

D) contando o filho socioafetivo com mais de doze anos e me-
nos de dezoito anos, após a finalização do procedimento e 
antes da lavratura do ato registrário, o registrador civil das 
pessoas naturais o deve enviar para o juízo competente, a 
que compete autorizar o registro.  

 

Questão 20 
 Segundo o Decreto-Lei nº 167/1967, que dispõe sobre Título 
de Crédito Rural, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os bens apenhados continuam na posse imediata do emi-

tente ou do terceiro prestante da garantia real, que res-
ponde por sua guarda e conservação como fiel depositá-
rio, seja pessoa física ou jurídica. Cuidando-se do penhor 
constituído por terceiro, o emitente da cédula responderá 
solidariamente com o empenhador pela guarda e conser-
vação dos bens apenhados.  

II. A cédula de crédito rural é título civil, líquido e certo, 
transferível e de livre negociação, exigível pelo seu valor 
ou pelo valor de seu endosso, além dos juros, da comissão 
de fiscalização, se houver, e das demais despesas feitas 
pelo credor para a segurança, a regularidade e a realização 
de seu direito creditório.     

III. Antes da liquidação da cédula poderão os bens apenhados 
ser removidos das propriedades nela mencionadas, sob 
qualquer pretexto e para onde quer que seja, sem prévio 
consentimento escrito do credor.  

IV. Os bens, objeto de penhor ou de hipoteca constituídos 
pela cédula de crédito rural, poderão ser penhorados, ar-
restados ou sequestrados por outras dívidas do emitente 
ou do terceiro empenhador ou hipotecante, cumprindo ao 
emitente ou ao terceiro empenhador ou hipotecante de-
nunciar a existência da cédula às autoridades incumbidas 
da diligência ou a quem a determinou, sob pena de res-
ponderem pelos prejuízos resultantes de sua omissão. 

Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) I, II e IV. 
 

Questão 21 
De acordo com a Lei nº 6.766/1979, que dispõe sobre Parce-
lamento do Solo Urbano, é possível afirmar que 
A) constitui loteamento de acesso controlado a modalidade 

de loteamento, cujo controle de acesso será regulamen-
tado por ato do Poder Público Municipal, sendo permitido 
o impedimento de acesso aos pedestres ou aos conduto-
res de veículos, não residentes, devidamente identificados 
ou cadastrados. 

B) na hipótese de parcelamento do solo implantado e não re-
gistrado, o município poderá requerer, por meio da apre-
sentação de planta de parcelamento elaborada pelo lotea-
dor ou aprovada pelo município e de declaração de que o 
parcelamento se encontra implantado, o registro das áreas 
destinadas a uso público, que passarão dessa forma a inte-
grar o seu domínio. 

C) o oficial do registro de imóveis, após examinar a documen-
tação e se encontrá-la em ordem, deverá encaminhar co-
municação à Prefeitura e fará publicar, em resumo e com 
pequeno desenho de localização da área, edital do pedido 
de registro em três dias consecutivos, o qual poderá ser 
impugnado em até dez dias corridos, contado da data da 
última publicação. 

D) qualquer alteração ou cancelamento parcial do lotea-
mento registrado dependerá de acordo entre o loteador e 
os adquirentes de lotes atingidos pela alteração, bem 
como da aprovação pela Prefeitura Municipal, ou do Dis-
trito Federal quando for o caso, devendo ser depositada 
no Registro de Imóveis, em complemento ao projeto origi-
nal com o devido registro da alteração proposta. 
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Questão 22 
No que tange à Cédula de Produto Rural (CPR), Lei Federal 
nº 8.929/1994, é correto afirmar que 
A) podem ser objeto de penhor cedular, nas condições desta 

lei, os bens suscetíveis de penhor rural e de penhor comer-
cial, bem como os bens suscetíveis de penhor industrial. 

B) a não identificação dos bens objeto de alienação fiduciária 
não retira a eficácia da garantia, que poderá incidir sobre 
outros do mesmo gênero, qualidade e quantidade, de pro-
priedade do garante. 

C) para os efeitos desta lei, produtos rurais são aqueles obti-
dos nas atividades de produção ou de comercialização de 
insumos agrícolas, de máquinas e implementos para cons-
trução de galpões e de equipamentos de armazenagem. 

D) tem legitimação para emitir CPR somente o produtor rural 
pessoa jurídica, inclusive com objeto social que compre-
enda em caráter não exclusivo a produção rural, a coope-
rativa agropecuária e a associação de produtores rurais 
que tenha por objeto a produção, a comercialização e a in-
dustrialização dos produtos rurais.  

 

Questão 23 
No que se refere à Lei nº 4.591/1964, que dispõe sobre Con-
domínio em Edificações e Incorporações Imobiliárias, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. O patrimônio de afetação não se comunica com os demais 

bens, direitos e obrigações do patrimônio geral do incor-
porador ou de outros patrimônios de afetação por ele 
constituídos e só responde por dívidas e obrigações vincu-
ladas à incorporação respectiva. 

II. A critério do incorporador, a incorporação poderá ser sub-
metida ao regime da afetação, pelo qual o terreno e as 
acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os 
demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão 
apartados do patrimônio do incorporador e constituirão 
patrimônio de afetação, destinado à consecução da incor-
poração correspondente e à entrega das unidades imobi-
liárias aos respectivos adquirentes. 

III. O reembolso do preço de aquisição do terreno somente 
poderá ser feito quando da alienação das unidades autô-
nomas, na proporção das respectivas frações ideais, con-
siderando-se tão somente os valores efetivamente recebi-
dos pela alienação.  

IV. Os bens e direitos integrantes do patrimônio de afetação 
somente poderão ser objeto de garantia real em operação 
de crédito, cujo produto seja integralmente destinado à 
consecução da edificação correspondente e à entrega das 
unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes.  

Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV.  
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas.  
 

 
 

Questão 24 
Sobre atos registrados no livro “E” e as sentenças de 
alteração de estado civil, o Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral do Maranhão determina que: 
A) O registro de emancipação feito por outorga dos pais não 

depende da homologação judicial e será registrada no livro 
“E” – do Registro Civil de Pessoas Naturais de domicílio do 
emancipado ou de seus pais. 

B) O registro de alteração do estado civil conterá a data do 
registro; a qualificação do casal; dados relativos ao casa-
mento, tais como data, local e regime de bens; a determi-
nação judicial; o nome do advogado que atuou no proces-
so; e, a data da sentença, nome e vara do juiz que a profe-
riu. 

C) As sentenças, proferidas por autoridade jurisdicional brasi-
leira, de alteração de estado civil de casal estrangeiro, re-
lativas a casamentos contraídos no exterior, serão inscritas 
no livro “E” – da 1ª Zona Extrajudicial de Registro Civil de 
Pessoas Naturais da Comarca de domicílio das partes. 
Estão sujeitas à inscrição, para produção de efeitos no país, 
as sentenças de separação, reconciliação, divórcio, nulida-
de e anulação de casamento. 

D) O registro de sentença ou de escritura de emancipação, o 
registro de sentença de interdição e da tomada de decisão 
apoiada, será feito no livro “E” do Serviço de Registro Civil 
de Pessoas Naturais da sede da comarca do domicílio do 
emancipado ou do interdito, com a comunicação para 
averbação ao registrador do nascimento do emancipado 
ou interdito, e no prazo de até dois dias, ao juiz que a 
determinou, sob pena de responsabilidade administrativa 
e civil. 

 

Questão 25 
Sobre escrituração, ordem de serviço e certidões, o Código 
de Normas da Corregedoria-Geral do Maranhão disciplina 
que: 
A) Os pedidos de certidões feitos por via postal, telegráfica, 

eletrônica ou bancária serão, obrigatoriamente, atendidos 
pelo oficial de registro, satisfeitos os emolumentos devi-
dos, sob as penas previstas na legislação própria. 

B) Os oficiais de registro remeterão à Fundação Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística, até a segunda quinzena dos 
meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, um 
mapa dos nascimentos, casamentos e óbitos ocorridos no 
trimestre anterior. 

C) Os oficiais de registro comunicarão ao Instituto Nacional do 
Seguro Social, diariamente, nascimentos, casamentos e 
óbitos registrados no dia anterior; à Justiça Eleitoral, até o 
15º dia útil de cada mês, os óbitos de cidadãos alistáveis, 
ocorridos no mês anterior, para cancelamento das inscri-
ções.   

D) Será mantido na Corregedoria-Geral da Justiça serviço 
centralizado de busca de assentos do registro civil de 
pessoas naturais, que obedecerá a algumas regras, dentre 
elas: o juiz diretor do fórum fará consulta eletrônica à Cen-
tral do Registro Civil – CRC JUD e, caso a busca seja nega-
tiva, oficiará aos serviços do registro civil de pessoas na-
turais do Estado, requisitando diligências no sentido da lo-
calização do assento. 
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Questão 26 
No que se refere ao arquivo dos livros, papéis e fichas, a Lei 
nº 6.015/1973, que dispõe sobre os Registros Públicos, disci-
plina que: 
A) Os livros de registro, bem como as fichas que os substi-

tuam, podem sair do respectivo cartório mediante autori-
zação judicial e por deliberação do responsável pela Ser-
ventia. 

B) Todas as diligências judiciais e extrajudiciais que exigirem 
a apresentação de qualquer livro, ficha substitutiva de livro 
ou documento, efetuar-se-ão no próprio cartório ou na 
Vara da Corregedoria Permanente. 

C) Os livros e papéis pertencentes ao arquivo do cartório ali 
permanecerão indefinidamente, sendo que os oficiais de-
verão manter em segurança os livros e documentos de 
forma permanente, sendo responsáveis pela sua ordem e 
conservação. 

D) Os papéis referentes ao serviço do registro serão arquiva-
dos em cartório mediante a utilização de processos racio-
nais que facilitem as buscas, sendo obrigatória a utilização 
de microfilmagem e de outros meios de reprodução auto-
rizados em lei. 

 

Questão 27 
Sobre o procedimento de averiguação de paternidade, o Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça do Mara-
nhão, assim disciplina: 
A) O escrito particular deverá ser assinado pelo declarante, 

sendo dispensado o reconhecimento de firma. 
B) São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do 

reconhecimento de paternidade no assento de nasci-
mento e a certidão correspondente, não sendo necessário 
apresentar declaração de pobreza. 

C) Para indicar o suposto pai, com preenchimento e assinatura 
do termo, a pessoa interessada deverá, obrigatoriamente, 
comparecer ao mesmo ofício de registro de pessoas natu-
rais daquele em que foi realizado o registro de nascimento. 

D) A averbação de reconhecimento voluntário de estado de 
filiação será concretizada diretamente pelo oficial da ser-
ventia extrajudicial em que foi lavrado o assento de nasci-
mento, seguida da manifestação do Ministério Público, que 
se manifestará nos autos após a anuência do filho maior, ou, 
se menor, da mãe. 

 

Questão 28 

Sobre o Registro Civil de Pessoa Jurídica, o Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral do Maranhão tem a sua regu-
lamentação bem detalhada, dispondo que: 
A) As certidões do registro civil das pessoas jurídicas serão 

emitidas apenas em breve relato ou em inteiro teor, não 
sendo permitida a emissão em resumo, de alguma infor-
mação pontual. 

B) Para a averbação de eleição de diretoria e outros órgãos 
de associações e demais entidades sem fins econômicos, 
serão apresentados, dentre outros documentos, balanço 
anual do mandato anterior. 

C) Para a averbação de alteração de estatuto e de aprovação 
ou alteração de regimento interno de associações e 
demais entidades sem fins econômicos, será necessário 
apresentar atos de convocação e ata da assembleia, 
apenas. 

D) O requerimento de dissolução ou extinção de pessoa 
jurídica será assinado pelo representante legal e instru-
ído, além de outros documentos, com a via da ata de dis-
solução ou do distrato social e Certificado de Regulari-
dade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 

 

Questão 29 
O ano de 1922 era o centenário da Independência do Brasil. 
Para os artistas envolvidos na programação da Semana, havia 
um nacionalismo preponderante: a proposta era atualizar a 
intelectualidade brasileira e muní-la de uma consciência 
nacional, pautada por uma necessidade de “redescobrir” o 
Brasil, que se transformava e se modernizava aos passos len-
tos da República Velha, sem perder os velhos padrões oligár-
quicos coloniais, agora com a roupagem da burguesia indus-
trial. Ao mesmo tempo estava presente o internacionalismo 
das vanguardas europeias, que influenciaram diretamente os 
artistas envolvidos na Semana. Novos formatos, materiais e 
um novo entendimento do que era a arte e a produção artís-
tica dominavam a Europa do início do século, e chegavam ao 
Brasil em nova roupagem: a do uso dessas novas linguagens e 
da atualização das ideias artísticas em prol de uma renovação 
da arte brasileira. 

(Disponível em: https://www.portugues.com.br/literatura/semana-
arte-moderna.html. Acesso em: 02/04/2023. Adaptado.) 

 

Em 2022, foi celebrado o centenário da Semana de Arte 
Moderna. No que concerne apontar, o evento ocorrido em 
1922 representou: 
A) Uma ruptura com o vanguardismo identificado na produ-

ção artística brasileira. 
B) O fator para fortalecimento do romantismo de 1920, no 

qual se consolidou uma revolução artística e literária.  
C) A influência nas produções artísticas nacionais, que bus-

cou retratar a realidade do país, tendo como referências 
as produções culturais norte-americanas. 

D) Uma ruptura com o academicismo e tradicionalismo das 
produções nacionais, em que se buscou a valorização da 
identidade nacional e da cultura brasileira. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.portugues.com.br/literatura/vanguardaseuropeias.html
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Questão 30 
Analise as situações a seguir. 
 

I. Um profissional bacharel em direito precisa tomar uma 
decisão: confiar ou não confiar no julgamento de um fun-
cionário responsável pela manutenção dos aparelhos de 
seu escritório sobre a compra de um novo notebook. As 
informações que o bacharel em direito possui sobre o no-
tebook usado são:  

• “Se o notebook passou por uma manutenção preven-
tiva, então ele funciona adequadamente.” 

• “O notebook não passou pela manutenção preventiva.” 
A partir das informações anteriores, o funcionário responsá-
vel pela manutenção, ao ser confrontado pelo profissional 
bacharel em direito, concluiu que “o notebook não funciona 
adequadamente”.  
 

II. No dia de aplicação de determinado concurso, um dos fis-
cais responsáveis pela realização do certame não compa-
receu por motivos de saúde e os candidatos inscritos re-
ceberam as seguintes informações: 

• “Se o fiscal está doente, então ele vai ao médico.” 

• “Se o fiscal vai ao médico, então ele toma remédio.” 
Logo, se o fiscal está doente, então ele toma remédio. 
 

Considerando a lógica matemática, sobre a validade dos ar-
gumentos tratados nas situações I e II, assinale a afirmativa 
correta. 
A) O argumento tratado na situação I é válido. 
B) O argumento tratado na situação II é válido. 
C) Os argumentos tratados nas situações I e II são válidos. 
D) Os argumentos tratados nas situações I e II são inválidos. 

 

DIREITO CIVIL 

 
Questão 31 
Joana é uma mulher solteira e durante toda a sua vida nunca 
manteve qualquer relacionamento amoroso. Não teve filhos 
e todos os seus ascendentes faleceram quando ainda era 
adolescente. Teve duas irmãs, Josefa (também filha de sua 
mãe e de seu pai) e Josefina (filha de seu pai com outra mu-
lher). Josefa teve três filhos: Mário, Marcelo e Maurício. Jo-
sefina, casada pelo regime da separação obrigatória de bens 
com Roberto, teve dois filhos: Caio e Bernardo. Maurício, 
seu sobrinho e afilhado (filho de Josefa) faleceu em 2000, 
deixando um filho, Severo. Josefa (irmã de Joana) faleceu 
em 2022 e Joana veio a falecer em 2023 sem deixar testa-
mento ou dívidas. Josefina (irmã) sobreviveu a Joana que 
deixou um único bem: uma aplicação financeira no valor de 
R$ 300.000,00 (saldo na data de seu falecimento). Em razão 
do falecimento de Joana, o valor do quinhão a que terá di-
reito Marcelo (antes do pagamento de impostos) é:  
A) R$ 50.000,00. 
B) R$ 66.666,66. 
C) R$ 75.000,00. 
D) R$ 100.000,00. 
 

Questão 32 
Sérgio, casado pelo regime da separação convencional de 
bens com Marina, acompanhado de dois conhecidos, compa-
receu ao cartório de notas da cidade onde residia e solicitou 
que fosse lavrada escritura pública de seu testamento. Não 
teve filhos e todos os seus ascendentes já faleceram. Disse 
possuir, naquela data (21/05/2022), patrimônio no valor to-
tal de R$ 2.000.000,00 e que gostaria de deixar para uma em-
presa privada “LXT Ltda.”, a importância de R$ 350.000,00, 
bem como seu automóvel de estimação, um Fusca 1971 (ava-
liado em R$ 50.000,00), para seu único sobrinho, Genivaldo 
(filho de sua única irmã, Laura). Ato contínuo foi lavrada a 
escritura com a observância de todos os requisitos exigidos 
pela Lei Civil. Após alguns dias, seu sobrinho (Genivaldo) veio 
a falecer sem deixar descendentes, cônjuge ou companheira. 
Seus pais, Laura e Romualdo, sobreviveram ao filho. Sérgio 
veio a falecer em 01/05/2023. Em razão do falecimento de 
Sérgio, o Fusca 1971 será herdado por:  
A) Laura. 
B) Marina. 
C) Romualdo. 
D) Laura e Romualdo – em partes iguais.  
 

Questão 33 
O Código Civil denota que a propriedade pode ser adquirida 
por acessão. Diante do exposto, analise as seguintes afirma-
tivas sobre aquisição da propriedade por:  
I. Formação de ilhas: em correntes comuns ou particulares 

pertencem aos proprietários ribeirinhos fronteiros, as ilhas 
que se formarem no meio do rio consideram-se acrésci-
mos sobrevindos aos terrenos ribeirinhos fronteiros de 
ambas as margens, na proporção de suas testadas, até a 
linha que dividir o álveo em duas partes iguais.  

II. Aluvião: os acréscimos formados, sucessiva e impercepti-
velmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das 
margens das correntes, ou pelo desvio das águas destas, 
pertencem aos donos dos terrenos marginais, sem indeni-
zação.  

III. Avulsão: quando, por força natural violenta, uma porção 
de terra se destacar de um prédio e se juntar a outro, o 
dono deste adquirirá a propriedade do acréscimo, se inde-
nizar o dono do primeiro ou, sem indenização, se, em um 
ano, ninguém houver reclamado.  

IV. Abandono de álveo: o álveo abandonado de corrente per-
tence aos proprietários ribeirinhos das duas margens, sem 
que tenham indenização os donos dos terrenos por onde 
as águas abrirem novo curso, entendendo-se que os pré-
dios marginais se estendem até o meio do álveo.  

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.  
B) III, apenas.  
C) I e IV, apenas.  
D) I, III e IV, apenas. 
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Questão 34 
Márcio, solteiro, então com 21 anos, conheceu Ana, solteira, 
então com 22 anos, nas festividades de carnaval do ano de 
2016. Tiveram uma filha, Sônia, nascida em 05/10/2017. 
Nunca se casaram ou viveram em união estável e cada qual 
continuou morando com seus genitores. Com o passar do 
tempo, a relação pessoal do casal se deteriorou e Ana se de-
sentendeu com a mãe de Márcio (e avó paterna de Sônia) 
proibindo-a e impedindo-a, por razões pessoais, de conviver 
com a filha do casal. Márcio nada fez acerca da decisão de 
Ana. Quanto ao direito próprio de convivência da avó pa-
terna em relação à sua neta, é correto afirmar que 
A) terá direito de visitá-la e tê-la em sua companhia, por deci-

são judicial, observados os interesses de Sônia. 
B) terá direito a visitá-la e tê-la em sua companhia, indepen-

dente de autorização judicial, de Ana ou de Márcio. 
C) não possuiu legitimidade para reclamar o exercício autô-

nomo do direito de convivência e visitação de Sônia.     
D) poderá visitá-la e tê-la em sua companhia, independente 

da autorização de Ana. Porém, só poderá fazê-lo nos dias 
em que Márcio exercer o direito de visita, mesmo que ele 
não esteja presente. 

 

Questão 35 
Maria, aproveitando-se de uma liquidação, adquiriu pesso-
almente uma geladeira que ficava em exposição na entrada 
de determinado estabelecimento comercial na cidade de 
Manaus-AM. Após dois dias, recebeu em sua residência o 
bem adquirido. Porém, após várias tentativas, o eletrodo-
méstico não funcionou. A partir da data da entrega da gela-
deira, caduca o direito de reclamar pelo vício nela existente 
em: 
A) 7 dias. 
B) 10 dias. 
C) 30 dias.  
D) 90 dias. 
 

Questão 36 
Em decorrência das fortes chuvas ocorridas na cidade de Flo-
rianópolis-SC, o telhado de um edifício de apartamentos foi 
completamente danificado. Nos dias seguintes, os condômi-
nos moradores do último andar continuam a sofrer as con-
sequências, haja vista que as águas represadas na laje da co-
bertura começaram a infiltrar pelo teto de seus apartamen-
tos. Procuraram o síndico que, mesmo reconhecendo a gra-
vidade da situação, permaneceu inerte. Diante da necessi-
dade de realização de obras de reparação urgente, é correto 
afirmar que 
A) qualquer condômino poderá realizá-las, apenas com auto-

rização do síndico e desde que não importem em despesas 
excessivas. 

B) qualquer condômino poderá realizá-las, independente de 
autorização do síndico, desde que não importem em des-
pesas excessivas. 

C) as obras, ainda que urgentes, somente poderão ser reali-
zadas após expressa deliberação da assembleia especial-
mente convocada para esta finalidade. 

D) qualquer condômino poderá realizá-las, somente após au-
torização do síndico que deverá convocar imediatamente 
assembleia para deliberar sobre a questão. 

Questão 37 
A Lei nº 11.977/2009 é a que regulamenta o Programa habi-
tacional Minha Casa Minha Vida (PMCMV). Ela estabelece as 
diretrizes e os critérios para a concessão de créditos, a sele-
ção dos beneficiários, as condições de acesso ao programa e 
as responsabilidades dos envolvidos. Além disso, a lei tam-
bém prevê a criação do Fundo Nacional de Habitação de In-
teresse Social (FNHIS) e do Conselho Gestor do FNHIS, res-
ponsáveis pela gestão dos recursos destinados ao programa. 
Em relação à referida lei, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal que aderi-

rem ao PMCMV, as entidades privadas sem fins lucrativos, 
na qualidade de entidades organizadoras, e as instituições 
financeiras oficiais federais serão responsáveis pela reali-
zação do trabalho social nos empreendimentos implanta-
dos, na forma estabelecida em termo de adesão a ser de-
finido em regulamento. 

II. A assistência técnica e os seguros de Engenharia, de danos 
estruturais, de responsabilidade civil do engenheiro, de ga-
rantia de término de obra e outros que visem à mitigação 
de riscos inerentes aos empreendimentos habitacionais po-
dem fazer parte da composição de custos do Programa 
Nacional de Habitação Urbana (PNHU). 

III. Os Estados e os Municípios poderão complementar o va-
lor das subvenções econômicas com créditos tributários, 
benefícios fiscais, bens ou serviços economicamente men-
suráveis, assistência técnica ou recursos financeiros. 

IV. Caso não seja efetuada a intimação pessoal ou por hora 
certa, o oficial de registro de imóveis ou de registro de tí-
tulos e documentos ou o serventuário por eles credenci-
ado promoverá a intimação do devedor fiduciante por edi-
tal, publicado por três dias, pelo menos, em um dos jornais 
de maior circulação ou em outro de comarca de fácil 
acesso, se no local não houver imprensa diária, contado o 
prazo para o pagamento antecipado da dívida da data da 
última publicação do edital. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I, II e III. 
B) I, II e IV. 
C) I, III e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 38 
A Lei nº 9.514/1997 prevê a possibilidade de utilização da ali-
enação fiduciária como garantia nos contratos de financia-
mento imobiliário. Considerando o Sistema de Financiamen-
to Imobiliário (SFI), é correto afirmar que 
A) os imóveis financiados pelo SFI só poderão ser dados em 

garantia em hipoteca. 
B) com a constituição da propriedade fiduciária dá-se o des-

dobramento da posse, tornando-se o fiduciário possuidor 
direto e o fiduciante possuidor indireto da coisa imóvel. 

C) o fiduciário, com anuência expressa do fiduciante, poderá 
transmitir os direitos de que seja titular sobre o imóvel ob-
jeto da alienação fiduciária em garantia, assumindo o ad-
quirente as respectivas obrigações. 

D) a alienação fiduciária regulada pela Lei nº 9.514/1997 é o 
negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o 
escopo de garantia, contrata a transferência ao credor, ou 
fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel. 
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Questão 39 
A reforma agrária é um tema importante e relevante para 
a sociedade, especialmente para a promoção da justiça so-
cial e da distribuição de terras aos trabalhadores rurais. 
Neste sentido, a Lei nº 4.504/1965, conhecida como Esta-
tuto da Terra, traz regras específicas sobre a expropriação 
de imóveis rurais para fins de reforma agrária. Assinale a 
afirmativa correta sobre a aplicação do Estatuto da Terra. 
A) O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) será diri-

gido por um presidente nomeado pelo presidente do Se-
nado Federal. 

B) Sob pena de nulidade, qualquer alienação ou concessão 
de terras públicas, nas regiões prioritárias, será precedida 
de consulta ao governo estadual, que se pronunciará 
obrigatoriamente, no prazo de sessenta dias. 

C) Os bens desapropriados por sentença definitiva, uma vez 
incorporados ao patrimônio público, não podem ser ob-
jeto de reivindicação, ainda que fundada em nulidade do 
processo de desapropriação. Qualquer ação julgada pro-
cedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

D) A reforma agrária visa a estabelecer um sistema de rela-
ções entre o homem, a propriedade rural e o uso da terra, 
capaz de promover a justiça social, o progresso e o bem-
-estar do trabalhador rural e urbano e o desenvolvimento 
econômico do país, com a gradual extinção do minifúndio 
e do latifúndio. 

 

Questão 40 
A Lei nº 8.245/1991, conhecida como Lei do Inquilinato, re-
gula as locações de imóveis urbanos e estabelece as obriga-
ções e direitos, tanto do locador quanto do locatário. A lei 
prevê diversas formas de rescisão do contrato de locação, 
bem como várias espécies de locação. Sobre a locação não 
residencial, assinale a afirmativa correta. 
A) O locador estará obrigado a renovar o contrato se por de-

terminação do Poder Público, tiver que realizar no imóvel 
obras que importarem na sua radical transformação; ou 
para fazer modificações de tal natureza que aumente o va-
lor do negócio ou da propriedade. 

B) Nas locações de imóveis utilizados por hospitais, unidades 
sanitárias oficiais, asilos, estabelecimentos de saúde e de 
ensino autorizados e fiscalizados pelo Poder Público, bem 
como por entidades religiosas devidamente registradas, o 
contrato não poderá ser rescindido. 

C) Na locação residencial de imóvel urbano, na qual o locador 
procede à prévia aquisição, construção ou substancial re-
forma, por si mesmo ou por terceiros, do imóvel então es-
pecificado pelo pretendente à locação, a fim de que seja a 
este locado por prazo determinado, prevalecerão as condi-
ções livremente pactuadas no contrato respectivo e as dis-
posições procedimentais previstas na referida Lei de Loca-
ção. 

D) O locatário terá direito à indenização para ressarcimento 
dos prejuízos e dos lucros cessantes que tiver que arcar 
com mudança, perda do lugar e desvalorização do fundo de 
comércio, se a renovação não ocorrer em razão de pro-
posta de terceiro, em melhores condições, ou se o locador, 
no prazo de três meses da entrega do imóvel, não der o 
destino alegado ou não iniciar as obras determinadas pelo 
Poder Público ou que declarou pretender realizar. 

Questão 41 
A adoção internacional é um tema delicado, que envolve o 
interesse de crianças e adolescentes que muitas vezes estão 
em situações vulneráveis e precisam de proteção. Por isso, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece 
requisitos rigorosos para a adoção internacional, buscando 
garantir que a decisão seja tomada com base no interesse da 
criança ou adolescente adotado, e não no interesse dos 
adotantes. De acordo com o ECA, considera-se necessário 
para que uma criança ou adolescente possa ser adotado por 
estrangeiros: 
A) Intervenção das Autoridades Centrais Municipais, Esta-

duais e Federais. 
B) Que não existam interessados em adotar a criança ou ado-

lescente no Brasil.  
C) Que sejam esgotadas as possibilidades de colocação de 

criança ou adolescente em família substituta brasileira.  
D) Que a criança ou adolescente tenha mais de dez anos de 

idade e manifestar sua vontade de ser adotado por es-
trangeiros. 

 

Questão 42 

A Lei nº 4.591/1964 é uma legislação que estabelece regras 
para a organização e funcionamento de condomínios edilí-
cios no Brasil. Ela define direitos e deveres dos condôminos, 
regras para a administração do condomínio e procedimen-
tos para a realização de assembleias e tomada de decisões 
importantes para o coletivo, como aprovação de obras e 
orçamento. Em relação à assembleia, assinale a afirmativa 
correta. 
A) Na assembleia, os votos dos contratantes serão proporci-

onais às respectivas frações ideais de terreno. 
B) As assembleias serão convocadas, pelo menos, por 2/3 dos 

votos dos contratantes pelo incorporador ou pelo constru-
tor, com menção expressa do assunto a tratar, sendo ad-
mitido comparecimento de procurador bastante. 

C) A convocação da assembleia será feita por carta registrada 
ou protocolo, com antecedência mínima de quinze dias 
para a primeira convocação, e mais cinco dias para a segun-
da, podendo ambas as convocações ser feitas no mesmo 
aviso. 

D) A assembleia instalar-se-á, no mínimo, com 1/3 dos con-
tratantes, em primeira convocação, e com qualquer nú-
mero, em segunda, sendo, porém, obrigatória a presença, 
em qualquer caso do incorporador ou do construtor, 
quando convocantes, e pelo menos, com metade dos con-
tratantes que a tenham convocado, se for o caso. 
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Questão 43 

A Lei nº 4.591/1964, também conhecida como Lei de Condo-
mínios, estabelece normas para criação e funcionamento de 
condomínios em edificações. Ela é importante para garantir 
organização e convivência dos condôminos, bem como para 
garantir a segurança e preservação do patrimônio. Sobre o 
patrimônio de afetação, assinale a afirmativa correta.  
A) O incorporador responde pelos prejuízos que causar ao pa-

trimônio de afetação. 
B) Os recursos financeiros integrantes do patrimônio de afe-

tação não poderão ser utilizados para pagamento ou re-
embolso das despesas inerentes à incorporação. 

C) O patrimônio de afetação se comunica com os demais 
bens, direitos e obrigações do patrimônio geral do incor-
porador ou de outros patrimônios de afetação por ele 
constituídos e só responde por dívidas e obrigações vincu-
ladas à incorporação respectiva. 

D) Os bens e direitos integrantes do patrimônio de afetação 
não poderão ser objeto de garantia real em operação de 
crédito, cujo produto seja integralmente destinado à con-
secução da edificação correspondente e à entrega das uni-
dades imobiliárias aos respectivos adquirentes.   

 

Questão 44 

“A” ajuizou ação de cobrança contra “B”, em razão do não 
cumprimento de promessa de doação. Alegou que “B”, após 
o falecimento do genitor de ambos, celebrou dois atos, por 
instrumento particular, tendo por objeto o patrimônio da 
família. O primeiro dispondo sobre cessões e transferências 
do capital social de três sociedades e o segundo, um termo 
de compromisso, pelo qual o réu, sendo possuidor de uma 
área de 200.000 m2, comprometeu-se a doar 10% da área 
líquida após a regularização, que não se ultimando poderia 
ser substituída pela entrega do percentual incidente sobre 
os resultados líquidos totais de qualquer aproveitamento ou 
utilização. Sobrevindo a expropriação da referida área pela 
Fazenda Pública e, não tendo sido repassados os valores cor-
respondentes à promessa de doação, pugnou pelo recebi-
mento de 10% do total da indenização percebida pelo réu, 
além de lucros cessantes. A partir do caso é correto afirmar 
que 
A) não se reconhece, em regra, efeitos para o pactum do-

nando no direito brasileiro, sendo ineficaz, no caso, o 
compromisso de doação da área. 

B) tratando-se de doação condicional, os elementos do 
contrato já estão presentes; contudo, como pende de um 
acontecimento futuro e incerto, a obrigação é inexigível. 

C) a intenção de doar se consumou no momento da reali-
zação do instrumento particular, ocasião em que se for-
mou o consenso quanto ao animo da liberalidade, tor-
nando o negócio eficaz. 

D) é exigível a obrigação subsidiária de entrega do percen-
tual incidente sobre os resultados líquidos, diante da im-
possibilidade material de cumprimento do contrato-pro-
messa, decorrente da expropriação da área. 

 

Questão 45 
A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), 
instituída pelo Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942, é definida pela doutrina como uma norma de sobredi-
reito, isto é, como norma jurídica que visa a regulamentar 
outras normas. Assim, a LINDB consagra regras relativas à 
vigência das leis, dentre às quais: 
I. Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo 

o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publi-
cada. A contagem do prazo para entrada em vigor das leis 
que estabelecem período de vacância far-se-á com a inclu-
são da data da publicação e do último dia do prazo, en-
trando em vigor no dia subsequente à sua consumação in-
tegral, sendo indiferente o fato de a data final recair em 
um feriado, haja vista que, em tal hipótese, o primeiro dia 
de vigência da nova lei não será prorrogado para o dia se-
guinte. 

II. A obrigatoriedade da norma brasileira passa a vigorar, nos 
Estados estrangeiros, cento e oitenta dias após a publica-
ção oficial no Brasil. No entanto, em havendo norma cor-
retiva, mediante nova publicação do texto legal, os prazos 
mencionados devem correr a partir da nova publicação. 

III. A LINDB consagra o princípio da continuidade da lei, pelo 
qual, a norma, a partir da sua entrada em vigor, tem eficá-
cia contínua, até que outra a modifique ou revogue. A lei 
posterior revoga a anterior quando expressamente o de-
clare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Muito 
embora o efeito repristinatório decorra de disposição ex-
pressa em lei, excepcionalmente, a lei revogada volta a vi-
ger quando for declarada inconstitucional ou quando for 
concedida a suspensão cautelar da eficácia da norma im-
pugnada. 

IV. A norma legal prevista na LINDB, segundo à qual “a lei 
nova terá efeito imediato e geral respeitados o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada” foi recepci-
onada pela Constituição Federal de 1988 que, a seu turno, 
estabeleceu que “a lei não prejudicará o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. A conciliação dos 
dois comandos permite afirmar o caráter absoluto do prin-
cípio da irretroatividade da lei no ordenamento jurídico 
brasileiro. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
     

 

      
                                                      14 

        

CRITÉRIO DE INGRESSO: REMOÇÃO – TIPO 1 – 
BRANCA (T) Ϫ 

CONCURSO PÚBLICO PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS DE NOTAS E DE REGISTROS, PELO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO – TJMA 

 
 
 
 

Questão 46 
Analise as seguintes afirmativas quanto ao disposto na Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, Decreto-Lei 
nº 4.657/1942, e suas alterações. 
I. As normas acerca do começo e do fim da personalidade 

das pessoas naturais são determinadas pela lei do país 
de origem do estrangeiro domiciliado no Brasil. 

II. Para qualificar e para regular os direitos e as obrigações 
dos titulares de bens imóveis, aplica-se a lei do país de 
domicílio do proprietário ou possuidor. 

III. Em se tratando de casamento de estrangeiros, que tenha 
sido celebrado no Brasil, é aplicável à lei brasileira no que 
se refere aos impedimentos dirimentes, às formalidades 
da celebração e ao regime de bens. 

IV. As obrigações, ainda que tenham que ser executadas no 
estrangeiro, serão reguladas pela lei do país em que se 
constituírem. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

Questão 47 
Taciana Cristina decidiu, por meio de documento escrito, 
destinar o próprio corpo, depois de sua morte, para a reali-
zação de pesquisas, indicando como destinatária a Facul-
dade de Medicina da Universidade Federal do Maranhão. 
Considerando a vontade manifestada por Taciana, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. O direito ao próprio corpo abarca a prerrogativa jurídica 

que autoriza a Taciana Cristina a dispor do corpo, no todo 
ou em parte, para depois da morte, desde que o faça de 
forma gratuita e com objetivo científico ou altruístico. Por 
se tratar de espécie do gênero direito da personalidade, o 
direito de disposição corporal deve ser tido como inato, 
absoluto, imprescritível, impenhorável, transmissível, re-
nunciável, extrapatrimonial e vitalício. 

II. Em se tratando de prerrogativa jurídica de caráter abso-
luto, os direitos da personalidade não podem sofrer limi-
tação voluntária, salvo nos casos em que a lei expressa-
mente autorizar, hipótese em que a restrição imposta 
pelo responsável legal ou pelo titular, poderá ser perma-
nente, mas não geral. 

III. A manifestação expressa de Taciana no sentido de deter-
minar a disposição do próprio corpo para depois da morte 
é um ato personalíssimo da disponente, prevalecendo so-
bre a vontade dos familiares. 

IV. Em se tratando de doação de medula óssea e sendo Taci-
ana Cristina pessoa relativamente capaz, restará dispen-
sado o consentimento da disponente, desde que, compro-
vada a compatibilidade imunológica, haja consentimento 
de ambos os pais de ou seus responsáveis legais, bem 
como autorização judicial. 

V. A retirada post mortem dos órgãos e de tecidos para fins 
de doação deverá ser precedida de diagnóstico de morte 
encefálica e depende de autorização de parente maior, da 
linha reta ou colateral até o 2º grau, ou do cônjuge sobre-
vivente, mediante documento escrito, firmado perante 
duas testemunhas. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III, IV e V. 
B) II e IV, apenas. 
C) III e V, apenas. 
D) I, III e V, apenas. 
 
Questão 48 
No que se refere à Teoria Geral do Negócio Jurídico no Di-
reito Civil brasileiro, analise as afirmativas a seguir. 
I. A coação não restará configurada quando a situação disser 

respeito a pessoa não pertencente à família do paciente, 
haja vista se tratar de defeito do negócio jurídico de al-
cance personalíssimo. 

II. Em se tratando de um negócio jurídico unilateral, o silên-
cio consciente de uma das partes a respeito de fato rele-
vante ao objeto ou ao contrato que a outra parte tenha 
ignorado é suficiente à configuração de omissão dolosa. 

III. O Código Civil de 2002 estabelece que a ilicitude do mo-
tivo determinante para a celebração de um negócio jurí-
dico acarretará a sua invalidade, quando for comum a am-
bas as partes. 

IV. A anulabilidade de um negócio jurídico não tem efeito an-
tes de ser reconhecida através de sentença judicial, não 
podendo também ser pronunciada de ofício. Assim, so-
mente os interessados a podem alegar, aproveitando ex-
clusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de solidari-
edade ou indivisibilidade. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 
Questão 49 
Pedro Paulo, comerciante de cereais, possui contratos de 
compra e venda de safra com diversos pequenos proprie-
tários rurais. Com o intuito de adquirir novos insumos, Pe-
dro Paulo procurou Marcolino, com o objetivo de adquirir 
sua safra futura, cuja expectativa de colheita era de três to-
neladas de milho. Analisando o contrato celebrado entre 
Pedro Paulo e Marcolino, à luz da Teoria Geral dos Contra-
tos, é correto afirmar que 
A) é válida a cláusula inserida no contrato que estabelece 

que competirá exclusivamente a Pedro Paulo fixar o 
preço que será atribuído à safra futura Marcolino. 

B) por se tratar de obrigação personalíssima, a morte de Pe-
dro Paulo antes de adimplida integralmente a obrigação 
objeto do pacto, acarretará, de pleno direito, a extinção 
do contrato. 

C) nos contratos de compra e venda de safra futura, como o 
apresentado no enunciado, a ocorrência de eventos ad-
versos como chuvas, pragas e oscilações no preço consti-
tui fato extraordinário e imprevisível, causador de onero-
sidade excessiva, que, por sua vez, autoriza a resolução 
ou a revisão do contrato. 

D) caso reste evidenciado antes mesmo do prazo convenci-
onado em contrato para a entrega dos grãos, que Marco-
lino não cumprirá o contrato de venda de safra futura, 
Pedro Paulo pode pedir a extinção do pacto, com a devo-
lução da quantia que eventualmente antecipou, tra-
tando-se de hipótese de inadimplemento antecipado. 
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Questão 50 
Jorge Tadeu, jornalista, elaborou uma biografia não autori-
zada sobre a vida de Lindouro, um conhecido político do 
Maranhão. No referido livro, relatou fatos de sua vida pú-
blica, como acusação de ter participado de esquemas de 
corrupção, e de sua vida pessoal, como relacionamentos 
extraconjugais e filhos reconhecidos. Todas as informações 
elencadas na biografia foram fruto de uma pesquisa reali-
zada pelo jornalista através da compilação de notícias que 
já haviam sido publicadas pela imprensa. O livro traz uma 
foto do biografado na capa e outras no seu interior. Ao to-
mar conhecimento da publicação, o político decide adotar 
as providências judiciais necessárias para impedir, em ca-
ráter imediato, a impressão, a distribuição e a comerciali-
zação da obra. A pretensão de Lindouro encontra amparo 
na lei e na jurisprudência? 
A) Não, a eventual violação da intimidade, da privacidade, 

da honra e da imagem de Lindouro, haverá de ser repa-
rada mediante indenização. 

B) Sim, em sendo reconhecida a iminente violação dos atri-
butos da personalidade de Lindouro, pode-se exigir que 
cesse a ameaça, através da proibição da publicação da 
obra, bem como reclamar perdas e danos, sem prejuízo 
de outras sanções previstas em lei. 

C) Sim, haja vista que para a utilização da imagem de ou-
trem é necessário autorização expressa, sob pena de apli-
cação dos princípios da prevenção e da reparação inte-
gral dos danos. No caso em questão, é legítimo o pleito 
de proibição da circulação da biografia não autorizada, 
sem prejuízo do pleito de indenização pelo dano moral 
injustamente sofrido. 

D) Não, muito embora o Código Civil estabeleça a necessi-
dade da autorização prévia para a utilização da imagem 
de outrem, esta autorização é dispensável se a pessoa in-
teressar à ordem pública ou à administração pública, nos 
termos da lei. Por se tratar de homem público e conside-
rando a natureza dos fatos apurados pelo biógrafo, resta 
dispensada a autorização de Lindouro. 

 

Questão 51 
Sobre a responsabilidade civil e seu tratamento jurídico no 
direito brasileiro, analise as afirmativas a seguir. 
I. A perda de uma chance está caracterizada quando a pes-

soa vê frustrada uma expectativa, uma oportunidade fu-
tura, que, dentro da lógica do razoável, ocorreria se as 
coisas seguissem o seu curso normal. Ao analisar hipó-
tese de reconhecimento do pleito de indenização por 
perda de uma chance, o Superior Tribunal de Justiça en-
tende que a perda da chance, em verdade, consubstan-
cia uma modalidade autônoma de indenização, passível 
de ser invocada nas hipóteses em que não se puder apu-
rar a responsabilidade direta do agente pelo dano final. 

II. Marcos foi grave e injustamente agredido por Luiz, de 
quinze anos de idade. Em razão do ocorrido, Marcos pre-
tende ajuizar ação de indenização por danos materiais e 
morais contra Luiz e os pais deste, Paulo e Joana. No mo-
mento da agressão, Paulo e Joana estavam divorciados e 

a guarda de Luiz era exclusiva de Joana. Ao consultar um 
advogado a respeito do caso, Marcos foi informado que 
a condição de guardião do filho menor é requisito essen-
cial para a responsabilização por ato praticado por inca-
paz, motivo pelo qual Paulo não possui legitimidade para 
figurar no polo passivo da ação de responsabilidade civil. 

III. A responsabilidade civil objetiva dos curadores por atos 
dos curatelados é ampla, demandando, no entanto, a 
comprovação da culpa do curatelado. 

IV. Não haverá responsabilidade contratual objetiva do 
transportador no caso de transporte gratuito ou bené-
volo. Em casos tais a responsabilidade do transportador 
depende da comprovação de dolo ou culpa. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 52 
Pedro adquiriu de João, mediante contrato de compra ce-
lebrado na forma e nos termos da lei, pelo valor de                 
R$ 600.000,00, uma casa em um condomínio localizado na 
cidade de São Luís-MA, tendo o pagamento sido devida-
mente realizado no ato da assinatura da escritura pública. 
Algumas semanas depois de se mudar, Pedro foi acionado 
judicialmente por Felipe da Silva, que afirma ser o real pro-
prietário do imóvel, o qual lhe teria sido injustamente usur-
pado por João. Pedro não tem nenhum conhecimento dos 
fatos alegados por Felipe e por carecer de fundamentos e 
de provas para se defender na ação que lhe é movida, teme 
perder a demanda. Sobre o caso, é correto afirmar que 
A) a evicção consiste na perda parcial ou integral do bem. 

Para que o evicto possa exercer os direitos resultantes da 
evicção, faz-se necessário o trânsito em julgado da deci-
são. 

B) a situação descrita no enunciado se enquadra na hipó-
tese de evicção que, por sua vez, deve ser compreendida 
como a perda da coisa em razão de uma decisão judicial, 
sendo inviável em casos de apreensão administrativa. 

C) em um contrato consensual e paritário, em que restou 
prevista expressamente a cláusula de irresponsabilidade 
pela evicção, se esta vier a ocorrer e se o evicto não sabia 
do risco da evicção, o alienante responde pelo preço da 
coisa. 

D) a responsabilidade pela evicção decorre da lei. No en-
tanto, é lícito aos contratantes reforçar a responsabili-
dade, agravando seus efeitos, desde que observado, em 
atenção ao princípio da função social do contrato, que no 
caso do reforço, a parte que deu causa à evicção somente 
responderá até o limite do valor da coisa. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
Questão 53 
Pedro ajuizou ação de indenização por danos morais contra a 
varejista “B” em virtude de inscrição indevida no cadastro de 
inadimplentes. O juiz reconheceu a ocorrência de ato ilícito 
por parte da empresa e a condenou a pagar o valor de R$ 3 
mil a título de danos morais, em vez dos R$ 30 mil pleiteados 
pelo autor. Na oportunidade, os ônus sucumbenciais recaí-
ram apenas sobre a parte ré, o que a ensejou interpor recurso 
contra este ponto. Considerando a situação hipotética, à luz 
das regras processuais e da jurisprudência do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 
A) Na ação de compensação por danos morais, a condenação 

em montante inferior ao postulado na petição inicial, como 
na situação hipotética, não implica sucumbência recíproca. 

B) O valor da causa nas ações indenizatórias, inclusive aquelas 
fundadas em danos morais, pode ser inferior ao valor que 
foi pedido, uma vez que traduz mero indicativo referencial. 

C) O autor deverá ser considerado sucumbente também no 
pedido de danos morais e ser condenado, portanto, a pagar 
90% dos honorários advocatícios e das verbas de sucum-
bência. 

D) Nos casos de indenização por danos morais, fixado o valor 
indenizatório menor do que o indicado na inicial, por força 
do princípio da causalidade, é possível impor à vítima o pa-
gamento de honorários advocatícios superiores ao deferido 
a título indenizatório. 

 

Questão 54 
Ermano ajuizou ação de indenização por danos morais e ma-
teriais contra a empresa Beta. O juiz indeferiu a petição ini-
cial e extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos ter-
mos do Art. 321, do CPC, sob o fundamento de que o autor 
não teria juntado documentos indispensáveis à apreciação 
da lide, bem como o CNPJ da empresa. Inconformada, a 
parte autora interpôs apelação, requerendo que o juiz exer-
cesse o juízo de retratação. Considerando a situação hipoté-
tica, à luz das regras processuais e da jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 
A) O juízo de retratação não é admissível em caso de extinção 

do processo sem resolução do mérito, sendo cabível so-
mente nas hipóteses de julgamento liminar de improce-
dência do pedido. 

B) A falta de indicação do CNPJ na petição inicial, em qualquer 
hipótese, enseja o indeferimento da referida peça proces-
sual, uma vez que esta informação é essencial para a sua 
qualificação em juízo. 

C) A ausência de documento essencial para o ajuizamento da 
ação não enseja o imediato indeferimento liminar da peti-
ção inicial, havendo necessidade de prévia intimação do 
autor para sanar a irregularidade. 

D) Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, o ma-
gistrado não mais dispõe da faculdade de realizar o juízo 
de retratação, estando restrito apenas ao encaminhamen-
to dos autos ao tribunal competente. 

Questão 55 
Sobre os princípios e as normas fundamentais do processo 
civil, assinale a afirmativa correta. 
A) Do ponto de vista do devido processo legal substancial é 

necessário que as normas aplicáveis sejam justas, razoá-
veis, adequadas e proporcionais, assegurando um equilí-
brio entre as partes envolvidas no processo. 

B) O magistrado que conduzir a instrução do processo tem 
o dever de proferir a sentença, a menos que esteja licen-
ciado ou afastado por motivo legal, em respeito ao prin-
cípio expresso da identidade física do juiz constante no 
CPC/2015. 

C) Com base no princípio da proibição da surpresa, o juiz 
não pode decidir, em nenhuma instância judicial, com 
base em um fundamento sobre o qual as partes não tive-
ram oportunidade de se manifestar, exceto em casos de 
matérias em que ele deve decidir de ofício. 

D) O princípio do contraditório assegura que todas as partes 
envolvidas no processo judicial tenham a oportunidade 
de se manifestar e apresentar argumentos e provas; po-
rém, não garante que as partes tenham poder de influen-
ciar na decisão final a ser tomada pelo julgador. 

 

Questão 56 
Almir moveu uma ação contra o Estado do Ceará questio-
nando a cobrança da taxa “Y”. Enquanto o processo estava 
em andamento, um Ministro do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), relator da controvérsia, determinou a afetação 
do tema para julgamento sob o rito dos recursos repetiti-
vos, devido à grande quantidade de recursos especiais so-
bre a legalidade da referida taxa. O ministro também orde-
nou o sobrestamento de todos os processos pendentes que 
tratem sobre a matéria. O juiz responsável pelo processo 
de Almir foi informado da determinação do ministro e, em 
consequência, determinou a suspensão do processo de    
Almir e do estado do Ceará. Almir, discordando da suspen-
são do processo, ingressou com um pedido de reconsidera-
ção em primeiro grau, argumentando que o caso em ques-
tão trata da constitucionalidade da taxa “Y”, e não da sua 
legalidade, sendo, portanto, diferente daquele a ser jul-
gado pelo STJ. Considerando a situação hipotética, assinale 
a afirmativa correta. 
A) O pedido de reconsideração deveria ser direcionado ao 

ministro do STJ e não ao juiz de primeira instância. 
B) O pedido de reconsideração apresentado não tem previ-

são legal, mas apenas fundamento jurisprudencial. 
C) O pedido de reconsideração apresentado por Almir fun-

damentou-se na técnica processual chamada de distin-
guishing. 

D) Da decisão do juiz que indefere o pedido de reconsidera-
ção, por entender que o tema discutido no STJ é o mesmo 
do processo do autor, não cabe recurso, mas sim man-
dado de segurança. 

 
 
 
 



 
 
     

 

      
                                                      17 

        

CRITÉRIO DE INGRESSO: REMOÇÃO – TIPO 1 – 
BRANCA (T) Ϫ 

CONCURSO PÚBLICO PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS DE NOTAS E DE REGISTROS, PELO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO – TJMA 

 
 
 
 

Questão 57 
Sobre o instituto da alienação fiduciária em garantia, à luz 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assi-
nale a afirmativa correta. 
A) Dispensa-se a indicação do valor da dívida na notificação 

para comprovação de mora nas obrigações garantidas 
por alienação fiduciária. 

B) Mesmo que a alienação fiduciária não esteja anotada no 
certificado de registro do veículo automotor, ela é oponí-
vel a terceiro de boa-fé. 

C) A purga da mora, nos contratos de alienação fiduciária 
posteriores à Lei nº 10.931/2004, só é permitida quando já 
pagos pelo menos quarenta por cento do valor financiado. 

D) A comprovação da mora é imprescindível à busca e apre-
ensão do bem alienado fiduciariamente, sendo exigido 
que a carta registrada seja expedida pelo Cartório de Títu-
los e Documentos. 

 

Questão 58 
À luz do entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) no tocante à execução cível, assinale a afir-
mativa correta. 
A) Não é admitida a penhora da sede do estabelecimento 

comercial, em respeito ao princípio da continuidade da 
pessoa jurídica. 

B) A penhora de bem já hipotecado por meio de cédula de 
crédito rural é inadmissível, exceto se realizada após o 
término da vigência do contrato de financiamento. 

C) A penhora de cotas de fundo de investimento garante ao 
exequente o direito de se tornar cotista do referido 
fundo, sujeitando-se aos riscos que normalmente envol-
vem esse tipo de investimento. 

D) A nota promissória, mesmo vinculada a um contrato de 
abertura de crédito, conserva sua natureza como título 
executivo extrajudicial, uma vez que representa uma dí-
vida líquida e certa, o que permite sua utilização como 
base para uma ação de execução. 

 

Questão 59 
A respeito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública na es-
fera dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, assinale a afirmativa correta à luz das regras 
processuais e da jurisprudência dos tribunais superiores.  
A) Haverá reexame necessário, desde que o valor da conde-

nação seja superior a vinte salários mínimos. 
B) Não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer 

ato processual pelas pessoas jurídicas de direito público, 
inclusive a interposição de recursos. 

C) As demandas sobre bens móveis dos Estados, Distrito Fe-
deral e Territórios, suas autarquias e fundações públicas 
não poderão tramitar perante os Juizados Especiais da 
Fazenda Pública. 

D) Caso a decisão proferida pela Turma Recursal da Fazenda 
Pública esteja em conflito com Súmula do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), a parte lesada poderá requerer a uni-
formização de jurisprudência, cujo julgamento caberá ao 
próprio STJ, após prévio juízo de admissibilidade pela 
Turma Recursal. 

Questão 60 
A empresa Cheiro Bom Ltda. especializada na venda de per-
fumes celebrou um contrato de locação com Beta Shopping 
Centers Ltda. Este contrato foi firmado em janeiro de 2021, 
com uma duração de 36 meses. No entanto, em março de 
2023, Cheiro Bom Ltda. decidiu entrar com uma “ação de 
exigir contas” contra a administradora do Shopping. A ale-
gação era que havia pago quantias significativas ao longo 
de dois anos a título de “taxa de administração” sem uma 
descrição detalhada do que estes valores representavam e 
sem receber um relatório que explicasse como eles esta-
vam sendo investidos. A parte demandada contestou a 
ação alegando a ocorrência de decadência do direito da 
parte autora, porque não pleiteou a prestação de contas no 
prazo de sessenta dias. Considerando a situação hipotética 
e à luz do entendimento jurisprudencial do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) sobre as ações locatícias, assinale a afir-
mativa correta. 
A) O locador poderá fornecer uma quitação genérica ao lo-

catário, ao ser instado a fornecer recibo discriminado das 
importâncias pagas por ele. 

B) O locatário tem o prazo decadencial de sessenta dias para 
exigir a prestação de contas sobre os valores cobrados 
por força de contrato de locação de loja em shopping cen-
ter. 

C) O prazo de sessenta dias previsto em legislação para exi-
gir prestação de contas refere-se a um intervalo máximo 
a ser respeitado pelo locatário para promover solicita-
ções desta natureza.  

D) A legislação estabelece uma faculdade ao locatário, per-
mitindo-lhe que exija a prestação de contas a cada ses-
senta dias na via extrajudicial, o que não inviabiliza, en-
tretanto, a propositura de ação de exigir contas. 

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

 
Questão 61 
Matheus, tabelião de registro de notas do Maranhão, sub-
traiu valores que deveriam ser destinados ao Fundo de De-
senvolvimento do Judiciário. Sabendo-se que tais valores 
foram recebidos entre os emolumentos onde Matheus 
exerce suas funções e que já houve o lançamento definitivo 
do tributo. Considerando a situação hipotética mencio-
nada, a doutrina, a legislação pátria e o entendimento dos 
tribunais superiores, Matheus poderá ser: 
A) Responsabilizado, segundo a lei brasileira, pelo delito de 

peculato-furto. 
B) Beneficiado pela causa extintiva de punibilidade, caso re-

pare o dano ao erário antes da denúncia.  
C) Beneficiado pelo instituto do arrependimento eficaz, caso 

repare o dano ao erário antes da denúncia. 
D) Beneficiado pelo instituto do arrependimento posterior, 

caso repare o dano ao erário antes do recebimento da 
denúncia. 
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Questão 62 
O Ministério Público denunciou em ação penal Jonas, que 
é brasileiro, solteiro e com 25 anos, pela prática do crime 
de falsificação de documento público. Tal crime é punido 
com pena privativa de liberdade, cuja pena máxima é de 
cinco anos de reclusão além da multa. Após o recebimento 
da denúncia, o acusado foi citado e ofereceu resposta à 
acusação. As partes arrolaram testemunhas e fizeram re-
querimento de oitiva dos peritos. Sabendo-se que não 
houve absolvição sumária, foi designado pelo juiz compe-
tente audiência de instrução e julgamento. Considerando a 
situação hipotética mencionada, a doutrina, a legislação 
pátria e o entendimento das cortes superiores no Brasil, 
analise as afirmativas a seguir e assinale a que aponta so-
bre o procedimento correto correspondente ao cenário an-
terior. 
A) Trata-se do rito especial dos crimes contra a fé pública. 

Haja vista que, para esse procedimento, as provas devem 
ser produzidas em uma só audiência, sendo o acusado in-
terrogado para depois serem tomados os depoimentos 
das testemunhas de acusação e de defesa, nesta ordem 
e, por fim, ouvidos os peritos. 

B) Trata-se do rito comum sumário. Haja vista que, para esse 
procedimento, devem ser produzidas as provas para uma 
só audiência, que deve ser realizada no prazo máximo de 
sessenta dias, devendo ser ouvidas, na seguinte ordem: 
testemunhas arroladas pela defesa e pela acusação, ob-
servando-se o sistema de exame cruzado para as argui-
ções. Não obstante, também devem ser tomados escla-
recimentos dos peritos para, ao final, haver o interroga-
tório do acusado. 

C) Trata-se do rito comum ordinário. Haja vista que, para 
esse procedimento, devem ser produzidas as provas para 
uma só audiência, que deve ser realizada no prazo má-
ximo de sessenta dias, devendo ser ouvidas, na seguinte 
ordem: testemunhas arroladas pela acusação e depois 
pela defesa, observando-se o sistema de exame cruzado 
para as arguições. Não obstante, também devem ser to-
mados esclarecimentos dos peritos para, ao final, haver 
o interrogatório do acusado. 

D) Trata-se do rito comum sumário. Haja vista que, para esse 
procedimento, devem as provas ser produzidas em autos 
apartados, devendo ser realizadas no prazo máximo de 
trinta dias, devendo ser ouvidas, na seguinte ordem: tes-
temunhas arroladas pela acusação e pela defesa, obser-
vando-se o sistema de exame cruzado para as arguições. 
Não obstante, também devem ser tomados esclareci-
mentos apontados pelos peritos para, ao final, haver o in-
terrogatório do acusado. 

 

Questão 63 
João Matheus, jovem de 22 anos, em 20 de março de 2022, 
resolveu fazer um “jogo” com repercussão real na internet 
por meio de chamados macabros e de participação obriga-
tória através das diversas redes sociais (Facebook, Twitter, 
WhatsApp, dentre outros). Tal jogo, criado por João Ma-
theus, estabeleceu desafios diários e autodestrutivos que, 
uma vez aceito pela vítima, não poderia mais “voltar atrás” 
(desistindo do jogo) e, a depender do desafio, pode levar a 

vítima à morte, por meio do sinistro convite ao suicídio (úl-
tima etapa do “jogo”). João Matheus consegue atrair algu-
mas vítimas específicas para o jogo, e, para cumprir os de-
safios, as vítimas praticaram automutilação e até tentativa 
de suicídio. Felizmente, as vítimas sofreram apenas escori-
ações pelo corpo, mas nenhuma lesão de natureza grave 
ou gravíssima. Ressalta-se que todas as vítimas envolvidas 
são maiores e capazes de gerir os atos da vida civil. Consi-
derando a situação hipotética mencionada, a doutrina, a 
legislação pátria e o entendimento dos tribunais superio-
res, assinale a afirmativa correta. 
A) João Matheus não poderá ser responsabilizado, segundo 

a lei brasileira, por crime, já que, por tratar-se de crime 
material, a conduta é atípica. 

B) João Matheus poderá ser responsabilizado, segundo a lei 
brasileira, pelo crime de induzimento, instigação ou auxí-
lio a suicídio ou a automutilação na forma simples. 

C) João Matheus poderá ser responsabilizado, segundo a lei 
brasileira, pelo crime de induzimento, instigação ou auxí-
lio a suicídio ou a automutilação, podendo ter a sua pena 
aumentada até o dobro, posto que a conduta foi reali-
zada por meio do uso de rede social. 

D) João Matheus não poderá ser responsabilizado, segundo 
a lei brasileira, por crime, haja vista que nos crimes de in-
duzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automuti-
lação deve haver, obrigatoriamente, para consumação do 
delito, lesão corporal de natureza grave ou gravíssima ou 
ainda a morte. 

 

Questão 64 
Leandro e Maria, para aproveitarem a lua de mel, alugaram 
apartamento em aplicativo de propriedade de Paulo. Po-
rém, após 3 dias de hospedagem, calorosos aconchegos e a 
prática de atos libidinosos, perceberam uma luz que pis-
cava atrás do espelho e, ao examinar melhor a situação, 
acharam uma câmera, que estava ligada na tomada e gra-
vando a intimidade do casal. Salienta-se que, embora te-
nha havido a gravação, não ocorreu a divulgação das cenas. 
Considerando a situação hipotética mencionada, a dou-
trina, a legislação pátria e o entendimento dos tribunais su-
periores, assinale a afirmativa correta. 
A) Paulo poderá ser responsabilizado, segundo a lei brasi-

leira, pelo crime consumado de registro não autorizado 
da intimidade sexual. 

B) Paulo não poderá ser responsabilizado, segundo a lei bra-
sileira, pelo crime de registro não autorizado da intimi-
dade sexual, vez que Paulo não divulgou as imagens gra-
vadas, não passando a sua conduta de atos preparató-
rios.  

C) Paulo não poderá ser responsabilizado, segundo a lei bra-
sileira, por crime, já que, por tratar-se de crime material, 
exige-se para a consumação a divulgação das cenas, o 
que não ocorreu na hipótese em análise, tratando-se, 
portanto, de atipicidade da conduta.  

D) Paulo poderá ser responsabilizado, segundo a lei brasi-
leira, pelo crime consumado de registro não autorizado 
da intimidade sexual em concurso com o crime de impor-
tunação sexual, podendo ter sua pena duplicada caso a 
finalidade seja a divulgação com fins lucrativos. 
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Questão 65 
Marcos, delegado de polícia, juntamente com João e Mário, 
ambos agentes da polícia, tendo por base uma “denúncia 
anônima” (notitia criminis inqualificada), que relatava sobre 
a possibilidade da prática criminosa de falsificação de docu-
mento público, dirigiram-se para o suposto local da prática 
criminosa para averiguação. Ocorre que as pessoas que se 
encontravam na residência da suposta prática criminosa, ao 
avistarem a polícia, fugiram. Diante desta situação, Marcos 
adentrou na casa e nela encontrou materiais como impres-
sora comum e especial, selos, carimbos, dentre outros ape-
trechos, bem como alguns documentos públicos falsificados. 
Considerando a situação hipotética anteriormente mencio-
nada, a doutrina, a legislação pátria e o entendimento do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ), analise as afirmativas seguir 
e assinale a que aponta sobre o procedimento correto corres-
pondente ao contexto anterior. 
A) O fato de ter ocorrido a fuga das pessoas que estavam na 

casa, por si só, não autoriza a entrada dos policiais. 
B) Tendo em vista que o crime estava ocorrendo durante o 

dia e com a fuga das pessoas da casa, tornou-se possível 
a entrada dos policiais, mesmo sem diligências prévias. 

C) Os policiais deveriam ter efetuado algumas diligências 
legais antes de adentrarem na casa; porém, quando as 
pessoas fugiram do local, tornou legal a entrada dos 
policiais mesmo sem tais diligências.  

D) Haja vista que o crime foi deflagrado por notitia criminis 
inqualificada, mesmo que estivesse ocorrendo um crime 
e tivessem sido feitas diligências prévias, não poderia a 
autoridade policial ingressar na casa.  

 

Questão 66 
Joana, convenceu Maria, sua vizinha de 58 anos de idade, 
a lhe outorgar um instrumento de mandato para movimen-
tar sua conta bancária, argumentando para a mesma que 
poderia ajudar cotidianamente com essas tarefas no 
banco, ou seja, efetuar pagamento de contas, fazer saques, 
dentre outras. Tendo em mãos tal procuração, Joana com-
pareceu à agência bancária onde Maria era correntista e 
sacou todo o valor que a mesma possuía em aplicações fi-
nanceiras, no total de cinco mil reais. O convencimento, a 
posse da procuração e a obtenção da vantagem ocorreram 
no dia 18 de novembro de 2019. O fato chega ao conheci-
mento da autoridade policial por notícia feita pela filha da 
outorgante, ainda em novembro de 2019 e, em 2 de março 
de 2020, o Ministério Público oferece denúncia em face de 
Joana, imputando-lhe a prática do crime de estelionato. 
Embora tenha sido ouvida em sede policial, Maria não ma-
nifestou sua vontade de ver Joana processada pela prática 
delitiva. A denúncia foi recebida e a defesa impetrou ha-
beas corpus perante o Tribunal de Justiça. Considerando a 
situação hipotética mencionada, a doutrina, a legislação 
pátria e o entendimento das cortes superiores no Brasil, 
analise as afirmativas e assinale a que apresenta a tese 
adequada a ser empregada pela defesa no referido habeas 
corpus. 

A) A necessidade de remessa dos autos ao Juizado Especial 
Criminal, para que haja oferta da transação penal. 

B) A ausência de condição específica de procedibilidade, em 
razão da exigência de representação da ofendida. 

C) A ausência de condição da ação, pois caberia à vítima o 
ajuizamento da ação penal privada no caso concreto. 

D) A atipicidade da conduta, em razão do consentimento da 
vítima, consistente na ausência de manifestação de ver o 
acusado processado. 

 

Questão 67 

João, recém-aprovado em concurso público para tabelião 
do registro de notas no Maranhão, antes de receber a de-
legação do Poder Público, em razão da função, exigiu de 
Augusto o pagamento indevido, em dinheiro, além das cus-
tas e emolumentos, para liberação de certa certidão. Con-
siderando a situação hipotética mencionada anteriormen-
te, a doutrina, a legislação pátria e o entendimento dos tri-
bunais superiores, João poderá ser responsabilizado, se-
gundo a lei brasileira, pelo delito de: 
A) Extorsão. 
B) Concussão. 
C) Peculato-furto. 
D) Excesso de exação. 
 

Questão 68 
João Paulo, serventuário do Tribunal de Justiça do Estado do 
Maranhão, por ter se apropriado de um notebook de propri-
edade do tribunal, sendo certo de que tinha a posse em razão 
do cargo, foi indiciado em inquérito policial e conduzido pelo 
delegado da 5ª Delegacia de Polícia do Maranhão. Com o fi-
nal do inquérito, o delegado elaborou o relatório conclusivo 
e encaminhou ao judiciário. Encaminhado o relatório ao Mi-
nistério Público, entendeu o mesmo pela não possibilidade 
do acordo de não persecução penal, haja vista os anteceden-
tes criminais de João Paulo. Considerando a situação hipoté-
tica anteriormente mencionada, a doutrina, a legislação pá-
tria e o entendimento das cortes superiores no Brasil, analise 
as afirmativas seguir e assinale a que aponta sobre o proce-
dimento correto correspondente à situação hipotética em 
questão. 
A) Por tratar-se de funcionário público é desnecessária a 

resposta preliminar na ação penal instruída por inquérito 
policial. 

B) Por tratar-se de funcionário público é obrigatória a cita-
ção do réu para apresentar a resposta preliminar, no 
prazo de quinze dias. 

C) Por tratar-se de funcionário público não há peculiarida-
des em relação à denúncia, devendo o Ministério Público 
observar apenas os requisitos gerais da denúncia. 

D) Por tratar-se de funcionário público se não for conhecida 
a residência do acusado, ou este se achar fora da jurisdi-
ção do juiz, serão suspensos o processo e o curso prescri-
cional. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

Questão 69 
Sobre as imunidades tributárias e os entendimentos do su-
premo tribunal federal a respeito, assinale afirmativa cor-
reta. 
A) Para fins da imunidade referente à contribuição para a se-

guridade social, prevista na Constituição Federal, o instru-
mento adequado para a definição do modo beneficente de 
atuação das entidades de assistência social é a Lei Ordiná-
ria. 

B) As entidades religiosas podem se caracterizar como institui-
ções de assistência social, a fim de se beneficiarem da imu-
nidade tributária voltada justamente a essas entidades de 
assistência social, sem fins lucrativos, prevista na Constitui-
ção Federal. 

C) A imunidade tributária recíproca engloba também as obri-
gações tributárias acessórias, de modo que é inconstitucio-
nal norma que impõe a obrigação de apresentação de de-
claração de débitos e créditos de tributos federais aos Esta-
dos-membros. 

D) Por não estar expressamente indicado no texto constituci-
onal, sendo incabível interpretação extensiva, a imunidade 
tributária de livros, jornais, periódicos e o papel destinado 
a sua impressão, contida na Constituição Federal, não se 
aplica ao livro eletrônico (e-book). 

 

Questão 70 
O Código Tributário Nacional inaugura o seu Capítulo V, 
tratando de responsabilidade tributária e traz, em seu Art. 
128, a seguinte disposição geral: “Sem prejuízo do disposto 
neste capítulo, a Lei pode atribuir de modo expresso a res-
ponsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vin-
culada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo 
a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 
em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da 
referida obrigação”. Assim, no que tange à responsabili-
dade tributária, com base na legislação e nos entendimen-
tos jurisprudenciais, assinale afirmativa correta. 

A) É inconstitucional a lei estadual que verse sobre a respon-
sabilidade de terceiros por infrações de forma diversa das 
regras gerais estabelecidas pelo Código Tributário Nacio-
nal. 

B) Na hipótese de sucessão empresarial, a responsabilidade 
da sucessora abrange os tributos devidos pela sucedida e 
também as multas moratórias. Não abrange, contudo, as 
multas punitivas, por terem caráter personalíssimo.  

C) Como regra, a responsabilidade por infrações da legisla-
ção tributária depende da intenção do agente ou do res-
ponsável. Assim, somente por conduta dolosa pode haver 
a responsabilização por violação às regras tributárias. 

D) Nos termos do Art. 135, III, do CTN, o redirecionamento 
da execução fiscal fundado na dissolução irregular da 
pessoa jurídica executada deve ser autorizado contra o 
sócio com poderes de administração na data em que 
ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido. 

Questão 71 
Dentre os variados impostos previstos no ordenamento ju-
rídico brasileiro, o Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI), de competência dos municípios, é um dos 
que, em razão das formalidades exigidas para a transferên-
cia de imóveis, possui significativa importância para a ati-
vidade notarial e de registro. Em relação a este imposto, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. A base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido 

em condições normais de mercado, não estando vincu-
lada à base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU), que nem sequer pode 
ser utilizada como piso de tributação. 

II. O valor da transação declarado pelo contribuinte goza da 
presunção de que é condizente com o valor de mercado, 
que somente pode ser afastada pelo Fisco mediante a re-
gular instauração de processo administrativo próprio. 

III. O município pode arbitrar previamente a base de cálculo 
do ITBI com respaldo em valor de referência por ele es-
tabelecido unilateralmente. 

Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 72 
Dentre as espécies tributárias existentes no ordenamento 
jurídico brasileiro, destacam-se as taxas, com previsão 
constitucional no Art. 145, inciso II. Sobre esta figura tribu-
tária, analise as afirmativas a seguir. 
I. A atividade desenvolvida pelo Estado no âmbito da segu-

rança pública é mantida ante impostos, sendo imprópria 
a substituição, para tal fim, de taxa. 

II. É inconstitucional a instituição e a cobrança de taxas por 
emissão ou remessa de carnês/guias de recolhimento de 
tributos. 

III. Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição a taxa 
judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 73 
A competência para a instituição de impostos para cada um 
dos entes componentes da federação está explicitada na 
Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB). Sobre 
os impostos, analise as afirmativas a seguir. 
I. A única entidade da federação que pode instituir novos 

impostos, em tempos de paz, diferentes dos já estipula-
dos na CRFB, é a União, o que fará através de lei comple-
mentar, no exercício da competência residual.  

II. À União compete instituir imposto sobre importação de 
produtos estrangeiros; exportação, para o exterior, de 
produtos nacionais ou nacionalizados; renda e proventos 
de qualquer natureza; produtos industrializados; opera-
ções de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários; propriedade territorial rural; gran-
des fortunas, nos termos de lei complementar.  

III. Aos Estados compete instituir imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, 
e de comunicação, ainda que as operações e as presta-
ções se iniciem no exterior; transmissão inter vivos, a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imó-
veis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
a sua aquisição; e, propriedade de veículos automotores.     

IV. Aos Municípios compete instituir imposto sobre proprie-
dade predial e territorial urbana; transmissão causa mor-
tis e doação de quaisquer bens ou direitos; serviços de 
qualquer natureza não compreendidos no Art. 155, II, da 
CRFB, definidos em lei complementar. 

Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
 

Questão 74 
A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) 
traz em seu texto as imunidades tributárias, tidas por limi-
tações ao poder de tributar. Sobre as imunidades, nos ter-
mos da CRFB, analise as afirmativas a seguir sobre cobrança 
dos tributos. 
I. Tributos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

uns dos outros.  
II. Impostos sobre livros, jornais, periódicos e o papel desti-

nado à sua impressão. 
III. Contribuições para a seguridade social de entidades be-

neficentes de assistência social que atendam às exigên-
cias estabelecidas em lei. 

IV. Impostos sobre patrimônio, renda ou serviços dos parti-
dos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sin-
dicais dos trabalhadores, das instituições de educação e 
de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os re-
quisitos da lei. 

Pode ser corretamente indicada como imunidade tributá-
ria, nos termos da CRFB, a cobrança do que se indica em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 

Questão 75 
O conceito de tributo está explicitado no Art. 3º, do Código 
Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172/1966. Sobre este 
conceito analise as afirmativas a seguir. 
I. A relação tributária tem natureza obrigacional; porém, 

diferentemente da obrigação civil, que nasce da autono-
mia de vontade, a tributária nasce da lei (ex lege), a partir 
da ocorrência, no mundo factual, do fato gerador com-
ponente da matriz tributária. 

II. As obrigações tributárias são cobradas mediante ativi-
dade administrativa plenamente vinculada. 

III. Pode-se afirmar, a partir do conceito de tributo, que a 
finalidade principal da relação tributária é carrear recur-
sos em dinheiro ao poder público. Excepcionalmente 
aceita-se objeto diferente de pecúnia para a extinção da 
relação tributária. 

IV. Multas de trânsito têm natureza jurídica de tributo. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 76 
O Brasil adota o chamado sistema pentapartite, no que se 
refere aos tipos de tributo, podendo ser criados pelos entes 
federativos, nos termos de sua competência, impostos, ta-
xas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios 
e contribuições especiais. Sobre os tributos, nos termos da 
Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), ana-
lise as afirmativas a seguir. 
I. Tanto União quanto Estados, Distrito Federal e Municípios 

têm competência para instituir taxas, em razão do exercí-
cio do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou po-
tencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, pres-
tados ao contribuinte ou postos à sua disposição; bem 
como contribuição de melhoria. 

II. O Distrito Federal acumula as competências acerca dos 
impostos atribuídos a Estados e Municípios, podendo ins-
tituí-los. 

III. A contribuição de melhoria – cobrada pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âm-
bito de suas respectivas atribuições – é instituída para fa-
zer face ao custo de obras públicas de que decorra valori-
zação imobiliária, tendo como limite total a despesa reali-
zada e como limite individual o acréscimo de valor que da 
obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

IV. É de competência dos Municípios e do Distrito Federal a 
instituição da contribuição, na forma das respectivas leis, 
para o custeio do serviço de iluminação pública. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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DIREITO COMERCIAL 

 
Questão 77 
Um consumidor emitiu um cheque em favor de determi-
nada loja. A empresa tentou efetuar o saque da quantia, 
mas não havia fundos disponíveis. Passado um ano, a be-
neficiária levou este título a protesto. O emitente ingres-
sou, então, com ação declaratória de nulidade de protesto 
de título, combinado com pedido de indenização por danos 
morais contra a loja por ter levado a protesto um título 
prescrito. Diante do exposto, afirma-se:  
I. Mesmo estando o cheque prescrito, o beneficiário po-

derá cobrar o valor por meio de ação monitória. 
II. Não cabem danos morais, dado que a dívida pode ser co-

brada por outros meios. 
III. A manutenção das características cambiárias do título 

desnatura a função exercida pelo protesto do cheque. 
IV. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) no sentido de ser indevido o protesto de título pres-
crito. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) II e III. 
C) I, II e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 78 
 Após não honrar contrato comercial de compra e venda fir-

mado com certo fornecedor, uma empresa contratante so-
freu execução, com lastro em fiança que discriminava 
como bem garantidor do negócio determinada filial da so-
ciedade. Todavia, a transação comercial que originou as du-
plicatas que davam suporte à execução foi feita por outra 
filial da empresa executada. Neste caso, a indicação de es-
tabelecimento secundário como garantia: 
A) Exime os sócios da executada de responderem pelo dé-

bito. 
B) Implica na limitação da incidência da fiança à filial afian-

çada. 
C) Está amparada pela presunção legal de solidariedade en-

tre sucursais. 
D) Compreende a filial como parte da unidade patrimonial 

da pessoa jurídica.                                                                                                
 

Questão 79 
Em função do inadimplemento de obrigação contraída que 
fora gerada de uma operação de compra e venda, órgão de 
proteção ao crédito solicitou a cartório de protesto a ano-
tação restritiva do devedor, protestando o título de cré-
dito. Com a posterior quitação da dívida, o cancelamento 
da anotação deve ser efetivado pelo: 
A) Credor. 
B) Devedor. 
C) Tabelião. 
D) Órgão de proteção ao crédito.                                                                                            
 

Questão 80 
Uma empresa contraiu empréstimo bancário, pelo qual re-
cebeu R$ 1 milhão, tendo emitido título de crédito em fa-
vor do banco, firmando o compromisso de pagar a quantia 
prevista. Foi feita, também, a cessão fiduciária de duplicatas 
para a instituição financeira como garantia. Porém, após não 
saldar a dívida contraída, a empresa solicitou a devolução 
das duplicatas sob a alegação que no negócio firmado, os 
títulos representativos do crédito não estavam precisa-
mente indicados. Nesta hipótese:  
A) É preciso constar a descrição exata do título representa-

tivo do crédito. 
B) Deve ser indicado o crédito objeto de cessão e não os tí-

tulos representativos do crédito. 
C) O objeto da cessão fiduciária são os títulos representati-

vos do crédito e não os direitos creditórios. 
D) É vedado à instituição financeira exigir a emissão de título 

em seu favor por parte do beneficiário do mútuo.                                                                                                
 

Questão 81 
Com a investigação para apuração de um suposto lotea-
mento irregular, um promotor de justiça requereu a aver-
bação do inquérito civil na matrícula do imóvel e estabele-
ceu o prazo de trinta dias para que o procedimento fosse 
realizado. Nesta situação, a averbação no registro imobiliá-
rio deverá ser 
A) realizada, pois o promotor foi diligente buscando a pro-

teção de terceiros de boa-fé. 
B) encaminhada ao juiz competente, para que ele decida so-

bre a legalidade da solicitação.                                                                                             
C) rejeitada, pois é vedado ao promotor fixar prazo para o 

cumprimento de obrigação registral. 
D) recusada, pois o ato somente pode ser realizado medi-

ante ordem judicial ou por requerimento escrito dos in-
teressados. 

 

Questão 82 
Após o falecimento de um dos sócios de sociedade de res-
ponsabilidade limitada, seu herdeiro o substituiu conforme 
permitido por cláusula expressa constante do contrato 
social, que fora alterado para fins de admitir o ingresso do 
herdeiro na empresa. Um dos sócios fundadores, todavia, 
pretende ingressar com ação judicial para anular a entrada 
do novo sócio no quadro societário, uma vez que não foi 
feito o registro no órgão competente da alteração contra-
tual, a despeito de ter anuído expressamente com a mo-
dificação que previu a sucessão causa mortis. A pretensão do 
sócio que não concorda com o ingresso do herdeiro deverá 
ser 
A) negada, devendo ser observado o princípio da boa-fé 

subjetiva.         
B) acolhida, eis que o sócio não deu causa à ausência do de-

vido registro. 
C) negada, aplicando-se ao caso os princípios da boa-fé ob-

jetiva e do venire. 
D) acolhida, uma vez que no caso de morte de sócio, a sua 

quota deve ser liquidada. 
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Questão 83 
Administradora de Imóveis Ltda. ingressa com embargos de 
terceiro, para desconstituir penhora determinada no bojo de 
execução, proposta em face de um de seus sócios, o qual ha-
via integralizado cotas do capital da empresa com três imó-
veis, providência esta prevista no contrato social da empresa, 
que estava devidamente registrado na junta comercial. A 
averbação da execução nas matrículas dos imóveis se deu em 
data posterior à do contrato de integralização de capital; po-
rém, a alienação dos imóveis do sócio para a sociedade só foi 
objeto de registro no RGI (Registro Geral de Imóveis) dos 
imóveis após a averbação da execução. Diante da situação 
apresentada, analise as afirmativas a seguir. 
I. A estipulação prevista no contrato social de integralização 

do capital social através de imóvel indicado pelo sócio, só 
por si, não opera a transferência de propriedade do bem à 
sociedade empresarial. 

II. A inscrição do ato constitutivo da administradora com a 
previsão da integralização do capital social no Registro Pú-
blico de Empresas Mercantis, a cargo das juntas comercias, 
consuma a transferência de propriedade do bem à so-
ciedade empresarial. 

III. O registro do título translativo no Registro de Imóveis pode 
ser substituído, para efeito de integralização do capital, 
pelo registro do contrato social na junta comercial. 

IV. A transferência da propriedade do imóvel à sociedade em-
presária em momento posterior à averbação da ação exe-
cutiva no Registro de Imóveis gera a presunção absoluta de 
que tal alienação se deu em fraude à execução. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

Questão 84 
A Fazenda Pública de determinado Município do Estado do 
Maranhão apresentou para protesto Certidão de Dívida 
Ativa (CDA) perante tabelião de protesto de títulos. De 
acordo com a Lei nº 9.492/1997 (Lei de Protesto) e as juris-
prudências dos tribunais superiores, o tabelião deve regis-
trar o referido documento 
A) independentemente da existência de lei municipal espe-

cífica autorizando essa modalidade de cobrança e inde-
pendentemente da existência de vícios formais, que não 
obstam o registro. 

B) independentemente da existência de lei municipal espe-
cífica autorizando essa modalidade de cobrança, não ca-
bendo ao tabelião a investigação de eventual caducidade 
ou prescrição, devendo examinar os caracteres formais. 

C) mediante exigência de prova da inexistência de prescri-
ção e caducidade, cabendo ao tabelião a investigação de 
existência de vícios formais na CDA e da existência de lei 
municipal específica autorizando essa modalidade de co-
brança. 

D) independentemente da existência de lei municipal auto-
rizando essa modalidade de cobrança independente-
mente da existência de vícios formais e independente-
mente da investigação da ocorrência de caducidade ou 
prescrição. 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 
 

Questão 85 
No tocante ao regime jurídico dos servidores públicos, sua 
remuneração, aposentadoria e o instituto do concurso pú-
blico, analise as afirmativas a seguir. 
I. É cabível a acumulação de proventos de aposentadoria 

decorrente do exercício de cargo público efetivo com a 
titularidade de serviços notariais e de registro de ser-
ventia extrajudicial, hipótese em que a incidência do 
teto constitucional abarca somente os proventos origi-
nados a partir do cargo público efetivo, não atingindo a 
figura do titular de serviços notariais e de registro nem 
a retribuição percebida sob a forma de emolumentos, 
os quais ficam excluídos da observância ao referido li-
mite constitucional. 

II. Não ocorre a decadência administrativa prevista na Lei 
nº 9.784/1999 (Lei do Processo Administrativo Federal) 
em situações de evidente inconstitucionalidade, como é 
o caso de admissão de servidores sem concurso público. 

III. O Poder Judiciário não pode substituir a banca examina-
dora do certame e tampouco se imiscuir nos critérios de 
atribuição de notas e de correção de provas, visto que 
sua atuação se restringe ao controle jurisdicional da le-
galidade do concurso público e da observância do prin-
cípio da vinculação ao edital. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas.                                                                                               
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 86 
A prática cotidiana do exercício da função administrativa 
ocorre por meio de atos administrativos. Estes possuem ca-
racterísticas e elementos próprios, que precisam ser com-
preendidos para que se conheça de maneira adequada o 
funcionamento da administração pública. Sobre os atos ad-
ministrativos, assinale a afirmativa correta. 
A) O détournement de pouvoir configura um ato praticado por 

agente que não possui atribuições legais, configurando um 
vício relacionado ao elemento da competência. 

B) A teoria dos motivos determinantes, de origem francesa, 
confere papel de destaque ao elemento “motivo”, justa-
mente por estipular que o seu vício é impassível de conva-
lidação. 

C) Em que pese o silêncio administrativo não consistir em um 
ato administrativo, podem advir efeitos decorrentes do 
silêncio, como na hipótese de a própria lei dispor sobre as 
suas consequências. 

D) O chamado “poder extroverso” dos atos administrativos, 
também conhecido como autoexecutoriedade, constitui a 
possibilidade da administração executar o conteúdo do ato 
de ofício, sem que seja necessária a interferência do Poder 
Judiciário para tanto. 
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Questão 87 
Mário, atualmente servidor público aposentado, é acusado 
de ter cometido, de maneira culposa, atos de improbidade 
que causaram prejuízo ao erário. A ação foi ajuizada em 
2019 pelo Ministério Público e ainda não houve seu trân-
sito em julgado. Dentre as sanções pleiteadas na petição 
inicial, consta a cassação da aposentadoria de Mário. No 
curso da ação, como medida cautelar, foi decretada a indis-
ponibilidade de todos os bens de Mário, sem que este te-
nha sido ouvido previamente. Tendo por contexto o caso 
narrado, e à luz da Lei de Improbidade (Lei nº 8.429/1992), 
com as alterações promovidas pela Lei nº 14.230/2021, as-
sinale a afirmativa correta. 
A) Se o ato de improbidade causar prejuízo ao erário, é possível 

que ele seja praticado na modalidade culposa. No entanto, 
em razão das mudanças da Lei de Improbidade, somente se 
admite atualmente a culpa grave ou o erro grosseiro. 

B) Conforme atual jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), mediante o uso de interpretação extensiva, é pos-
sível aplicar a pena de cassação de aposentadoria em pro-
cesso judicial em que se apura a prática de atos de Impro-
bidade Administrativa. 

C) Apesar da nova Lei nº 14.230/2021 ter alterado a regra so-
bre a culpa na improbidade, ela não se aplica aos atos pra-
ticados anteriormente a sua entrada em vigor, razão pela 
qual, no caso tratado no enunciado, deve-se aplicar inte-
gralmente o regime próprio da legislação pretérita. 

D) A Lei nº 14.230/2021 previu que é possível a adoção de me-
dida cautelar de indisponibilidade de bens inaudita altera 
pars, sempre que o contraditório prévio puder comprova-
damente frustrar a efetividade da medida ou houver outras 
circunstâncias que recomendem a proteção liminar.   

 
Questão 88 
A atuação da administração pública cada vez mais vem 
sendo “processualizada”. Afinal, apura-se que o processo 
administrativo possui como uma de suas finalidades ser 
justamente o instrumento de garantia dos administrados, 
permitindo sua participação nas deliberações administrati-
vas que possam afetá-los de alguma maneira, além de ser 
mecanismo de concretização da função administrativa. So-
bre o regime jurídico dos processos administrativos, em es-
pecial dos processos administrativos disciplinares, assinale 
a afirmativa correta. 
A) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, é 

dispensável a defesa técnica de advogado em procedimen-
tos administrativos disciplinares para apuração de falta 
grave em estabelecimentos prisionais. 

B) É possível haver discrepância entre a penalidade sugerida 
pela comissão disciplinar e a aplicada pela autoridade jul-
gadora desde que a conclusão do relatório final não guarde 
sintonia com as provas dos autos e a sanção imposta esteja 
devidamente motivada. 

C) Tendo em vista que a Lei nº 9.784/1999, que trata do pro-
cesso administrativo, é uma Lei Federal (e não nacional), a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou 
o entendimento que ela não pode ser aplicada no âmbito 
dos Estados e Municípios.              

D) Em razão do princípio do informalismo procedimental, 
conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
possível, de forma excepcional, a admissão de provas ilíci-
tas em processos administrativos, desde que se prestem a 
atender ao interesse público. 

Questão 89 
A atuação do Poder Público depende da aplicação de um 
conjunto de regras e princípios que regem suas atividades. 
Trata-se do regime jurídico concernente ao exercício da 
função administrativa. Nesta toada, no que tange aos prin-
cípios aplicáveis à administração pública, assinale a afirma-
tiva correta. 
A) A inserção da eficiência administrativa no caput do Art. 

37 da Constituição Federal ocorreu em uma pretensão de 
superação da administração pública gerencial, passando 
para uma administração pública burocrática e autônoma. 

B) Em atenção à crise da legalidade, tanto funcional quanto 
estrutural, atualmente pode-se entender a legalidade de 
maneira mais ampla, dentro de uma ideia de juridicidade, 
englobando todo o direito e não só as leis em sentido for-
mal.   

C) O regime jurídico aplicável à administração pública é in-
variavelmente o de direito público, devido à verticalidade 
nas relações travadas pelo Poder Público e decorrente do 
princípio da supremacia do interesse público sobre o par-
ticular.  

D) A moralidade administrativa, que acaba por se confundir 
com a moral comum, encontra-se associada a comporta-
mentos pautados na boa-fé e na honestidade. Este prin-
cípio tem aplicação relativizada no que tange à atuação 
dos agentes políticos. 

 

Questão 90 
De modo a atender ao interesse público, o ordenamento 
jurídico brasileiro prevê a figura da desapropriação, proce-
dimento que ocorrerá por necessidade ou utilidade pú-
blica, ou por interesse social, mediante justa e prévia inde-
nização em dinheiro (Art. 5º, XXIV da CF/1988). Logo, em 
relação ao procedimento da desapropriação, assinale a 
afirmativa correta. 
A) Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

a invasão do imóvel é causa de extinção do processo de 
desapropriação para fins de reforma agrária, pela perda 
do interesse de agir. 

B) O chamado “direito de extensão” confere ao ente expro-
priante a possibilidade de incluir, no curso da ação de 
desapropriação, os imóveis vizinhos quando se apurar a 
necessidade de sua utilização para a futura realização de 
obras. 

C) É possível a desistência da desapropriação, a qualquer 
tempo, mesmo após o trânsito em julgado, desde que 
ainda não tenha havido o pagamento integral do preço e 
o imóvel possa ser devolvido sem alteração substancial 
que impeça que seja utilizado como antes. 

D) Após longos debates e divergências sobre as alíquotas 
dos juros compensatórios devidos em razão da imissão 
provisória da posse nas desapropriações, o Supremo Tri-
bunal Federal possui, atualmente, a posição de que eles 
devem ser fixados em 12% ao ano para os novos proces-
sos de desapropriação. 
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Questão 91 
A teoria da irresponsabilidade estatal já foi adotada na 
época de regimes absolutistas, em especial na Europa. É 
certo, contudo, que este modelo já não se sustenta mais, 
passando os Estados europeus a adotar a regra da respon-
sabilização estatal extracontratual. Em relação ao regra-
mento da responsabilidade civil extracontratual do Estado 
no Brasil, assinale a afirmativa correta. 
A) Nas ações de responsabilidade civil do Estado, é neces-

sária a denunciação da lide ao suposto agente público 
causador do ato lesivo para que possa haver o posterior 
regresso. 

B) Em atenção à tese da dupla garantia compete à vítima do 
dano causado ajuizar a ação em face do Estado, dire-
tamente contra o agente público ou ainda em face de am-
bos, em um litisconsórcio passivo.   

C) O dano é o elemento essencial (mas não exclusivo) para 
a verificação da responsabilidade civil do Estado por atos 
lícitos. Nesse caso, aquele (dano) deverá ser, além de 
certo e jurídico, também anormal e especial.  

D) A responsabilidade objetiva do Estado no Brasil tem, 
como regra, o fundamento teórico do risco integral, que 
admite a aplicação de excludentes de responsabilidade, 
tais como força maior e culpa exclusiva da vítima. 

 

Questão 92 
Cada vez mais as relações firmadas pela administração pú-
blica vêm sendo feitas de maneira “contratualizada”. Em 
razão da dinamicidade das relações jurídicas, o destaque 
que antes se conferia aos atos administrativos em sentido 
estrito passa, agora, a ser dado aos contratos administrati-
vos. Mostra-se, portanto, fundamental conhecer as regras 
e princípios aplicáveis a esta figura. Assim, diante do re-
gime jurídico dos contratos administrativos, assinale a afir-
mativa correta. 
A) Nos contratos administrativos, para fins de aferição dos 

limites legais para as alterações contratuais unilaterais, é 
possível que haja a compensação entre acréscimos e su-
pressões de itens distintos do mesmo contrato. 

B) Em contratos de serviços continuados, com ou sem dedi-
cação exclusiva de mão de obra, desde que respeitado o 
prazo máximo da vigência do contrato, o contratado pos-
sui direito líquido e certo à prorrogação contratual. 

C) A administração pode, por razões de interesse público, 
não declarar a nulidade de ato ilegal verificado na forma-
lização do contrato ou no certame licitatório que o pre-
cedeu, quando tal medida puder causar prejuízo maior do 
que a manutenção do ato viciado. 

D) Dentre as prerrogativas que possui a administração nos 
contratos administrativos encontra-se a possibilidade de 
o Poder Público reduzir diretamente, de maneira unilate-
ral, somente o montante da remuneração a ser paga ao 
particular, por razões de justificado interesse público.  

 
 
 

 

Questão 93 
Luiz, consultor da Assembleia Legislativa do Maranhão, ao 
examinar pareceres jurídicos que embasam determinados 
expedientes em tramitação na Casa, se deparou com as 
seguintes afirmações: 
I. Observados os parâmetros de razoabilidade e proporci-

onalidade, pode ser conferida à defensoria pública, por 
lei complementar estadual, a prerrogativa de requisitar, 
de quaisquer autoridades públicas e de seus agentes, 
certidões, exames, perícias, vistorias, diligências, proces-
sos, documentos, informações, esclarecimentos e de-
mais providências necessárias ao exercício de suas atri-
buições. 

II. Lei complementar estadual pode conferir à defensoria pú-
blica o poder de requisição para instaurar inquérito poli-
cial. 

III. Não ser recolhido preso, antes de sentença transitada 
em julgado, senão em sala de Estado Maior, com instala-
ções e comodidades condignas, é um dos direitos do ad-
vogado. 

IV. Norma de iniciativa parlamentar não pode estabelecer 
regra de obrigatoriedade de reserva de vagas de estaci-
onamento para advogados em órgãos públicos estadu-
ais, sob pena de violação da iniciativa privativa do Poder 
Executivo para a disciplina de sua organização adminis-
trativa. 

Após detida análise conforme a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, Luiz concluiu que está correto o que se 
afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I, II e III. 
C) I, III e IV. 
D) II, III e IV.  
 

Questão 94 
João e Manoel são irmãos e têm pais portugueses. João nas-
ceu em São Luís-MA e, atualmente, possui 35 anos de idade. 
Manoel, com 30 anos, nasceu na capital portuguesa e veio 
para o Brasil há seis meses, para residir com o irmão. Em jan-
tar com Petrúcio, que é advogado e amigo de ambos, inda-
garam ao causídico acerca do tratamento jurídico dispen-
sado a eles pela Constituição Brasileira. A eles foi informado 
que: (I) João, cumpridos os demais requisitos legais previs-
tos, atende às condições de nacionalidade e idade para ocu-
par o cargo de Senador; (II) Manoel cumpre os requisitos 
para aquisição da nacionalidade derivada brasileira; (III) 
João pode vir a perder sua nacionalidade brasileira por meio 
de procedimento administrativo que tramite perante o Mi-
nistério da Justiça, caso venha a praticar atividade nociva ao 
interesse nacional; e,  (IV) Manoel, ainda que não se natura-
lize brasileiro, poderá participar das eleições para escolha de 
cargos políticos que ocorrerão daqui a três anos e meio, caso 
venha a cumprir determinados requisitos legais. Tendo em 
vista o exposto, pode-se afirmar que: 
A) As orientações de Petrúcio estão integralmente corretas. 
B) As três últimas orientações de Petrúcio estão equivocadas. 
C) A segunda e terceira orientações de Petrúcio estão equi-

vocadas. 
D) A primeira e segunda orientações de Petrúcio estão equi-

vocadas. 
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Questão 95 
No ano de 2030, em determinado município do Maranhão, 
verifica-se situação que afronta os direitos da pessoa hu-
mana. Tendo em vista a existência de repercussão nacional 
dos fatos, em reunião havida entre os Poderes da República 
e o Ministério Público Federal, há um consenso no sentido 
de que a melhor solução seria a decretação de intervenção 
federal. Neste caso, é correto afirmar que 
A) a intervenção dependerá de requisição do Poder Legisla-

tivo; o Presidente da República estará vinculado a tal re-
quisição, de modo que caso não decrete a intervenção es-
tará sujeito a apuração de crime de responsabilidade. 

B) não há possibilidade de intervenção federal no presente 
caso, tendo em vista que as hipóteses para tal medida ex-
cepcional se submetem à taxatividade; não há previsão no 
texto constitucional para situação de tamanha amplitude 
(assegurar os direitos da pessoa humana). 

C) a decretação da intervenção dependerá de provimento 
pelo Supremo Tribunal Federal em ação específica; con-
tudo, eventual ordem judicial emanada do Supremo não 
vinculará o Executivo, sob pena de violação à separação de 
poderes, cabendo ao Presidente a avaliação de conveniên-
cia e oportunidade para deflagrar a medida interventiva. 

D) a decretação da intervenção dependerá de provimento, 
pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Pro-
curador-Geral da República, legitimado para propor a cha-
mada Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) Interven-
tiva; contudo, eventual ordem judicial emanada do Su-
premo na referida ADI não deflagrará a intervenção por si 
só, fazendo-se necessária, ainda, a atuação posterior do 
Executivo. 

 

Questão 96 
Tendo em vista o tema dos direitos sociais, dos trabalhado-
res e do direito de greve, analise as afirmativas a seguir. 
I. O direito social do trabalho, além da sua faceta mais co-

nhecida, de índole positiva, também guarda consigo um 
componente negativo; tal direito não consiste apenas na 
obrigação do Estado de criar ou de contribuir para criar 
postos de trabalho, mas, antes, implica também a obri-
gação de o Estado se abster de impedir ou limitar o 
acesso dos cidadãos ao trabalho. 

II. A Justiça do Trabalho é competente para julgar a abusi-
vidade de greve de servidores públicos celetistas da ad-
ministração pública direta, autarquias e fundações públi-
cas. 

III. Se a greve de servidores públicos for de âmbito nacional, 
ou abranger mais de uma região da Justiça Federal, ou 
ainda, compreender mais de uma unidade da federação, 
a competência para o dissídio de greve será do Supremo 
Tribunal Federal. 

IV. O exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou 
modalidade, é vedado aos policiais civis e a todos os ser-
vidores públicos que atuem diretamente na área de se-
gurança pública. 

Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) I, II e IV. 
D) I, III e IV. 

Questão 97 
Segundo os enunciados vinculantes do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), é correto afirmar que 
A) é constitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital 

que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, in-
clusive bingos e loterias. 

B) não ofende o princípio da livre concorrência lei municipal 
que impede a instalação de estabelecimentos comerciais 
do mesmo ramo em determinada área. 

C) a imunidade tributária não se aplica à importação e comer-
cialização, no mercado interno, do livro eletrônico (e-book) 
e dos suportes exclusivamente utilizados para fixá-los, 
como leitores de livros eletrônicos (e-readers). 

D) a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclu-
sive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma 
pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou as-
sessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou 
de confiança ou, ainda, de função gratificada na administra-
ção pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, 
viola a Constituição Federal. 

 

Questão 98 
Sobre as classificações das Constituições, analise as afirmati-
vas a seguir. 
I. A Constituição Garantia se preocupa com o passado, vi-

sando a garantir direitos assegurados contra possíveis ata-
ques do Poder Público; caracteriza-se pelo seu abstencio-
nismo e sua atuação negativa (de não interferência ou in-
gerência na sociedade). 

II. A Constituição Plástica é aquela que possibilita novas relei-
turas, ou seja, é maleável aos influxos da realidade social, 
permitindo uma nova interpretação de seu texto à luz de 
novos contextos políticos, econômicos, educacionais, juris-
prudenciais, entre outros. Em razão disso, não se compati-
biliza com a classificação rígida das Constituições (adotada 
quanto à estabilidade do texto constitucional). 

III. Quando uma Constituição não predefine ou impõe uma 
forma de vida (projeto de vida), mas sim cria condições 
para o exercício dos mais variados projetos de vida, tem-se 
que esta é considerada uma Constituição em Branco. 

IV. As Heteroconstituições decorrem de um acordo entre o rei 
e o parlamento. Buscam desenvolver um equilíbrio, não 
raro instável e precário, entre o princípio monárquico e o 
princípio da democracia.  

Está correto o que se afirma apenas em  
A) I.  
B) I e III. 
C) I e IV. 
D) II e III. 
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Questão 99 
A doutrina majoritária entende que no Brasil há duas espé-
cies de Poder Constituinte derivadas de reforma: a revisão 
(reforma geral ou global do texto) e as emendas (reformas 
pontuais do texto). No que tange ao assunto, é correto afir-
mar que 
A) suas espécies não estão sujeitas a limites temporais. 
B) a revisão foi prevista para ser realizada após cinco anos da 

promulgação da Constituição de 1988, pelo voto de três 
quintos do Congresso Nacional, em sessão unicameral. 

C) o Estado-membro, no exercício de sua autonomia, pode 
condicionar a reforma da Constituição Estadual à aprova-
ção da respectiva proposta por número superior de votos 
àquele estabelecido pela Constituição Federal. 

D) embora a Constituição Federal não autorize proposta de ini-
ciativa popular para emendas ao próprio texto, mas apenas 
para normas infraconstitucionais, não há impedimento para 
que as Constituições Estaduais prevejam a possibilidade, 
ampliando a competência constante da Carta Federal. 

 

Questão 100 
Analise as afirmativas a seguir, que tratam das garantias e 
ações constitucionais, e assinale aquela que se mostra cor-
reta. 
A) Não cabe mandado de segurança contra ato praticado em 

licitação promovida por sociedade de economia mista ou 
empresa pública. 

B) Cabe mandado de segurança contra atos de gestão comer-
cial praticados por administradores de empresas públicas, 
sociedades de economia mista e concessionárias de ser-
viço público. 

C) A regra geral é que cuida-se o habeas data de uma ação 
personalíssima; em caráter excepcional, contudo, o Supe-
rior Tribunal de Justiça reconheceu a possibilidade do her-
deiro ou do cônjuge supérstite impetrarem tal ação para a 
obtenção de informações a respeito do de cujus. 

D) O habeas data não é garantia constitucional adequada 
para a obtenção dos dados concernentes ao pagamento 
de tributos do próprio contribuinte constantes dos siste-
mas informatizados de apoio à arrecadação dos órgãos da 
administração fazendária dos entes estatais. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

INSTRUÇÕES 
 

O uso de máscara durante a realização da prova é facultativo. O álcool em gel se encontra disponível para o uso dos candidatos. 

 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente.  

2. Não será permitido o empréstimo de material; a utilização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de 
consulta, inclusive códigos e/ou legislação; e, qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas, nem utilizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Objetiva de Seleção, telefone celular, 
beep, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina 
fotográfica, controle de alarme de carro, relógio, tablet, mp3, etc., utilizar, durante a sua realização, líquido corretor de texto 
ou fita corretiva, caneta hidrográfica fluorescente, lápis, lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha, bem como a utilização ou o 
porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, gorro etc., podendo o Instituto Consulplan vetar o ingresso do 
candidato com outros equipamentos e/ou objetos além dos anteriormente citados. 

3. A Prova Objetiva de Seleção, para cada um dos critérios de ingresso (provimento e remoção), terá duração máxima de 05 
(cinco) horas, que abrange a assinatura e a transcrição das respostas para a Folha de Respostas, bem como o procedi-
mento de identificação datiloscópica previsto no Edital. 

4. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, todos deverão se submeter à identificação 
datiloscópica no dia de realização das provas e, ainda, serão submetidos ao sistema de detecção de metais ao ingressar e 
sair dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros 
procedimentos de vistoria além do descrito.  

5. O caderno de questões consta de 100 (cem) questões de múltipla escolha. Ao receber o material de realização das 
provas, o candidato deverá conferir atentamente se ele contém o número de questões previsto, bem como se os dados 
constantes na Folha de Respostas fornecida estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja 
incompleto ou, ainda, tenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. As questões da Prova Objetiva de Seleção são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única 
resposta correta. 

7. O candidato deverá verificar se o TIPO/COR do caderno de questões coincide com o registrado no rodapé de cada página 
e com o TIPO/COR registrado na Folha de Respostas. Caso contrário, deverá notificar imediatamente o Fiscal de 
Aplicação para que sejam tomadas as devidas providências. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e a prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Poderá ser eliminado do Concurso o candidato que fizer anotação de informações relativas às suas respostas no 
Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) ou em qualquer outro meio. 

10. Findo o prazo limite para a realização da Prova Objetiva de Seleção, o candidato deverá entregar ao Fiscal de Aplicação a 
Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada.  

11. O candidato somente poderá deixar o local de realização da Prova Objetiva de Seleção depois de transcorridas duas 
horas de sua duração. O candidato poderá levar o caderno de questões da Prova Objetiva de Seleção somente a partir 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. 

12. Será obrigatória a permanência dos (03) três últimos candidatos de cada sala, até que o último deles entregue a sua 
prova.  Caso algum dos candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será 
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos dois outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação e pelo Coordenador 
do local de provas.  
 

RESULTADOS E RECURSOS 
 
– As questões da Prova Objetiva de Seleção serão disponibilizadas nos endereços eletrônicos www.tjma.jus.br e 
www.institutoconsulplan.org.br, após a realização da prova. 

– O gabarito oficial da Prova Objetiva de Seleção, de ambos os critérios de ingresso (provimento e remoção), será publicado 
no Diário Eletrônico da Justiça e disponibilizado nos endereços eletrônicos www.tjma.jus.br e www.institutoconsulplan.org.br 
em, no máximo, (02) dois dias após a realização da prova. 

– Será publicada no Diário Eletrônico da Justiça e disponibilizada nos endereços eletrônicos www.tjma.jus.br e 
www.institutoconsulplan.org.br, a relação preliminar dos candidatos habilitados na Prova Objetiva de Seleção, por critério de 
ingresso (provimento e remoção), em três listas, sendo a primeira uma lista geral, incluídos os candidatos com deficiência e os 
negros, ambos inscritos para as vagas reservadas; uma lista contemplando apenas os candidatos com deficiência; e, outra, 
contemplando apenas os negros. 




